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Tecido produtivo 
 

 

 

(ver anexo) 

 Destaca-se uma forte especialização da região em torno da indústria transformadora. 
Esta especialização é transversal à região, havendo contudo um destaque para os 
municípios de Aveiro, Águeda e Ovar.  

 A esta especialização acresce ainda que os níveis de qualificação deste setor são mais 
elevados do que a média nacional.  

 Dentro da indústria transformadora, destaca-se uma forte especialização nas indústrias 
metalúrgicas e minerais, da fabricação de mobiliário, iluminação ou da indústria 
química.  

 Denota-se o peso de Aveiro na prestação de serviços públicos da região. De facto, é o 
único município onde a especialização do emprego no setor da educação, saúde e 
apoio social excede os 30% da média nacional.  

 Desde 2008 o tecido empresarial da região tem tido um desempenho melhor que o 
resto do país no que toca ao saldo entre empresas dissolvidas e novas empresas 
constituídas (o saldo é positivo na CIM Região de Aveiro e negativo no restante país).  

 Está a assistir-se a uma reconfiguração do tecido produtivo da região com um número 
muito significativo de falências em setores tradicionalmente significativos na região, 
em particular na indústria transformadora, e o surgimento de empresas em setores 
com mais conhecimento incorporado, como a consultoria técnica e científica.  

 O grau de abertura ao exterior é bastante elevado no território da CIM Região de 
Aveiro.  

 O valor das exportações excede o valor das importações em quase todos os municípios 
da CIM Região de Aveiro.   
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2.5. Outras Capacidades Instaladas 

 

 

(ver Anexo) 

 

 

 O tecido associativo da região é marcado pela agregação de uma grande 
diversidade de funções nas associações (culturais, desportivas, sociais).  

 Os municípios de Aveiro, Águeda e Ovar são aqueles que apresentam a maior 
quantidade de associações.  

 As valências que se encontram com maior frequência são as culturais e 
desportivas.  

 O setor social tem forte presença e garante saliente empregabilidade. 
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2.6. Análise dos financiamentos do Programa Operacional Regional do Centro da CI Região de 
Aveiro 

 

 

(ver Anexo) 

 

 

 

 

 

 

 

 Ao nível da Região Centro, o Baixo Vouga está entre as sub-regiões que 
concentram o maior volume de investimento, juntamente com o Baixo Mondego 
e o Médio Tejo e tem também um investimento per capita bastante elevado.  

 No contexto da CIM Região de Aveiro, a maior parte do investimento concentra-
se no setor público (92%).  

 Aproximadamente 70% do investimento na Região de Aveiro é realizado em 
equipamentos e 23% em infraestruturas (muito ligado a um forte investimento no 
parque escolar). O investimento imaterial é bastante residual. 

 No que se refere ao tipo de intervenção, 95% do investimento incide em 
intervenções novas ou no existente, sendo o investimento alocado a estudos de 
apenas 5%.  

 Aveiro, como maior centro urbano da região, é o município onde o investimento 
na componente de natureza imaterial é mais significativo (23%).  

 Os municípios de Aveiro, Águeda e Oliveira do Bairro e Ílhavo são aqueles que 
concentram o maior número de projetos e investimentos. 

 Oliveira do Bairro destaca-se pela quantidade de investimento aprovado por 
projeto, assim como pelo volume de investimento per capita, que é muito 
elevado. Este destaque deve-se, em grande parte, a um investimento significativo 
na renovação do parque escolar.  
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3. Prioridades e linhas de intervenção 
 

Esta estratégia, ao identificar as ações, as orientações estratégicas e os desafios de políticas 

públicas num quadro, comum a toda Comunidade Intermunicipal, relativo aos investimentos 

respeitantes ao próximo período de programação financeira 2014-2012, procura traduzir o que 

serão as prioridades desta Região. O Plano de Ação para Desenvolvimento da Estratégia 

Territorial 2014-2020 (ver respetivo documento) reflete, assim, uma articulação de esforços para 

fazer face aos desafios que a Região de Aveiro enfrenta e aos objetivos estratégicos que 

pretende atingir neste período. 

Ao reconhecer que este é um contributo da CIM Região de Aveiro e da Universidade de Aveiro 

para a definição da estratégia de crescimento e de inovação da Região de Aveiro, afirma-se que 

este resulta do envolvimento de um conjunto significativo stakeholders em diversas fases da sua 

elaboração. Para além das sessões públicas realizadas especificamente para o sector empresarial 

e para o sector da educação e social, diversas reuniões bi-lateriais foram promovidas com 

agentes e associações no sentido de aprofundar, validar, consubstanciar e recolher contributos 

para o que é, neste documento, a versão final da estratégia da Região de Aveiro. Reconhece-se, 

também desta forma, que o seu sucesso depende da eficaz articulação dos diversos stakeholders 
e da apropriação da mesma pelos agentes relevantes do território. 

A apresentação de uma orientação comum, intermunicipal e interinstitucional, representa um 

esforço significativo de articulação de prioridades e instrumentos de políticas públicas no 

sentido de identificar ações que contribuam para a visão regional e para os objetivos estratégicos 

que se procuram atingir. 

Figura 6 – Arquitetura do PADET 

  

O diagnóstico efetuado suporta os elementos centrais da Plano de Ação para Desenvolvimento 

da Estratégia Territorial ao longo do período 2014/2020, que é constituída pela consideração de 

uma Visão e correspondente Missão, de três Objetivos Estratégicos, da identificação de domínios 

de Especialização Regional, bem como de Desafios Estratégicos nucleares, remetendo depois, do 
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ponto de vista da operacionalização, para um conjunto de Eixos de Intervenção, que se repartem 

por Metas e respetivas Ações a adotar.  

Fica assim estabelecida, do ponto de vista conceptual, uma arquitetura do Plano de Ação para 

Desenvolvimento da Estratégia Territorial 2014-2020, conforme se ilustra esquematicamente 

(Figura 6). 
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3.1. Visão, Missão e Objetivos Estratégicos 

As regiões e os territórios não se afirmam apenas pelo que foram ou são hoje, mas também pelo 

que anseiam ser. Não o fazendo de forma desgarrada da realidade, das capacidades instaladas e 

dos recursos endógenos, a visão da região deve, também, ajudar a orientar a estratégia. 

 

 
 

Esta formulação da Visão para a Região de Aveiro foi entendida, ao longo do processo de 

definição estratégica, como um trabalho em curso. Esta foi, até à enunciação final, resultado do 

processo de auscultação e envolvimento dos stakeholders regionais e em particular das ações a 

desenvolvida em termos de envolvimento e participação dos cidadãos.   

 
 

A concretização da visão ocorre através da orientação dada pelos mecanismos e recursos que 

irão ser privilegiados por esta estratégia. A missão, que traduz a aposta da Região de Aveiro no 

conhecimento, no empreendedorismo e na atratividade do seu território, procura, assim, traduzir 

aqueles que serão os instrumentos preferenciais a privilegiar e os objetivos a atingir. 

 

Em estreita e inseparável relação com o conhecimento e a inovação, são objetivos estratégicos 

(Figura 7): 

 

 a promoção da qualidade de vida,  

 a criação de um contexto favorável ao empreendedorismo 

 a construção de mecanismos de boa governação  

 a atratividade do território  
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Figura 7 – Visão, missão e objetivos estratégicos 

 

 

A sua concretização possibilita a resposta aos desafios societais que enfrentamos, tais como o 

emprego e a necessária internacionalização da economia regional, com a promoção da inclusão 

e da sustentabilidade, com a garantia de instrumentos de escala de governação e de promoção 

da coesão territorial. 
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3.2. Áreas de Especialização da Região de Aveiro 

Para a definição de uma estratégia de desenvolvimento territoial importou garantir a articulação, 

a definição de prioridades e a identificação do potencial associado às diferentes interações entre 

as áreas referentes às estratégias de especialização inteligente: território, políticas públicas e 

conhecimento. Assim, o trabalho de análise desenvolvido em cada uma destas interações 

permitiu uma identificação mais cuidada das áreas com maior “capital de conhecimento, 

investigação e inovação”. 
 

Esta identificação é resultado: 
 

A. da Caracterização e Diagnóstico da Região, onde se procurou evidenciar os fatores-chave 

distintivos da Região de Aveiro, quer no que concerne aos setores de atividade mais 

relevantes, quer no que concerne às necessidades de intervenção mais prementes em termos 

de políticas públicas. Esta caracterização possibilitou um diagnóstico que assinalou o 

comportamento dos setores de atividade económica com mais expressão na região, como 

procurou identificar as principais oportunidades resultantes dos seus recursos endógenos (cf. 
Anexo - ponto A.1);  

B. de se assumir e reconhecer o potencial do Conhecimento e da Inovação como “motor” do 

desenvolvimento da Região de Aveiro, não porque este decorre de qualquer boa intenção 
ou meramente do incentivo proporcionado pelo próximo quadro europeu, mas porque é 

possível identificá-lo no Sistema de Ciência e Tecnologia.  Por esta razão, o presente 

documento identifica as áreas onde a Universidade de Aveiro apresenta melhores condições 

de contribuir de forma significativa em termos de Investigação, Desenvolvimento e Inovação 

(cf. Anexo - ponto A.2); 

C. do alinhamento com as orientações estratégicas europeias, nacionais e regionais, ao 

identificar as prioridades já estabelecidas às mais diversas escalas e ao procurar consolidar 

os instrumentos já estabelecidos nos mais diversos setores de atividade (cf. Anexo - ponto 
A.3); 

D. da auscultação de um conjunto significativo de stakeholders regionais, cuja contribuição foi 

relevante para a dimensão qualitativa do diagnóstico e para a consolidação da visão para a 

Região de Aveiro; 

E. de uma articulação com um conjunto significativo e um histórico relevante de estratégias 

municipais e intermunicipais já existentes; 

F. do reconhecimento do papel que desempenha o intermunicipalismo e a escala de decisão e 

implementação de políticas públicas ao nível das sub-regiões. Reconhece-se, assim, em 

alinhamento com os pressupostos do quadro europeu para o período 2014/2020, as 

vantagens significativas que esta escala apresenta quando comparada com mecanismos e 

instrumentos de escala regional ou nacional; e 

G. do enquadramento dos investimentos nacionais já previstos para a Região. 

 

Ao reconhecer a inovação como central na sua estratégia, a Região de Aveiro coloca-se, assim, 

perante um conjunto de desafios relevantes. Para a concretização de uma estratégia assente na 

inovação, importa reconhecer que esta, ainda que resultante da aplicação do conhecimento, 

necessita de redes que articulem diversos stakeholders, de uma estratégia capaz de ser adaptável 

às novas necessidades e de organizações sociais, políticas e económicas permeáveis e 

aprendentes. 
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Assim, para além das condições presentes no território, nomeadamente as associadas ao Sistema 

Científico e Tecnológico e ao respetivo “capital de conhecimento, investigação e inovação”, 

importa atender às características da economia regional e da respetiva cultura empresarial.  

Neste âmbito, a Região é caracterizada por uma forte densidade empresarial e por um aparelho 

produtivo com significativa vocação exportadora (em contraciclo com o comportamento 

nacional, apresentando consecutivos superavits comerciais), especialmente nos domínios do 

setor industrial, com diversas empresas de referência nacional. Apenas os distritos de Lisboa e 

Porto ultrapassam esta Região em termos de peso relativo no quadro nacional no que diz 

respeito a volume de negócios, valor acrescentado bruto e exportações (cf. AIDA, 2013). 

Naturalmente, e em consonância com o diagnóstico apresentado, a indústria transformadora 

apresenta valores ainda mais significativos dado o seu relevo e impacto regional. Os setores 

metalúrgico, químico, alimentar, automóvel, de minerais não metálicos e de equipamentos 

elétricos representam mais de 60% do volume de negócios industriais da Região. 

De acordo com um estudo recente (julho de 2013) da Associação Industrial do Distrito de Aveiro, 

os agentes dos setores acima referidos identificam como fatores comuns mais relevantes para a 

competitividade e internacionalização a qualificação dos trabalhadores e a inovação 

tecnológica. O mesmo estudo indica que cerca de 55% das empresas desenvolvem atividades de 

inovação e desenvolvimento tecnológico, salientando também, neste âmbito, a cooperação com 

a Universidade de Aveiro. 

No entanto, para além dos setores tradicionais, importa sublinhar o surgimento de setores 

industriais de forte componente tecnológica exportadora. É já relevante a proporção do VAB das 

empresas de setores de média-alta tecnologia na Região de Aveiro, atingindo 19,2%. Mais 

significativo é o facto de estes valores ultrapassarem em larga medida a média do registado na 

Região Norte (7,1%) e na Região Centro (8,1%) (cf. AIDA, 2013). 

Os fatores de diferenciação económica da Região de Aveiro resultam, assim, quer do dinamismo 

empreendedor já existente, da transformação ou evolução de setores tradicionais em atividades 

de maior integração de tecnologia e inovação, na relação com o sistema científico e tecnológico, 

dos fatores geográficos e de acessibilidades e dos recursos institucionais presentes no território. 

A Estratégia de Desenvolvimento Territorial 2014-2020, que aqui se apresenta, procura – tendo 

como referência a especialização inteligente – identificar um conjunto limitado e prioritário de 

áreas de especialização regional que de forma mais significativa possam contribuir para o 

crescimento económico – coeso e sustentável – da Região.  

Identificam-se, assim, as seguintes Áreas de Especialização Regional (apresentadas de forma 

esquemática na Figura 8): 
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Áreas de Especialização Regional 

 

1º - O Mar e a Ria, mais do que marcas identitárias da Região de Aveiro são recursos 

incontornáveis para a sua estratégia. Para além da identidade territorial que lhe conferem, o 

Mar e a Ria constituem-se como recursos de especialização inteligente pelas mais diversas 

razões: o relevante contributo para o setor turístico, a sua articulação com a atividade 

industrial e das pescas, o potencial de desenvolvimento com a incorporação de conhecimento 

e inovação, a estreita interdependência com o equilíbrio ambiental e com a eco-eficiência da 

região, o potencial associado ao setor da energia, são alguns bons exemplos da razão para a 

evidente inclusão desta área. 

Reconhece-se, ainda, a importância que o Mar, enquanto território e recurso, pode ter na 

economia nacional, e em particular na Região Centro, num novo modelo de desenvolvimento 

económico. Uma atenção particular a este recurso deverá possibilitar a afetação de recursos 

financeiros para o investimento, a formação e a investigação ligados ao Mar e à Ria. 

Neste âmbito é possível identificar um conjunto significativo e diverso de áreas com elevado 

potencial de especialização e que, devidamente articuladas com um programa regional de 

competitividade e inovação, possibilitarão a criação de emprego e de riqueza associados ao 

Mar e à Ria: Projetos Integrados de Valorização e Qualificação; Turismo; Aquacultura; 

Salicultura; Desportos Náuticos; Indústria de Construção e Reparação Naval; Energia; 

Indústria de Pesca e de Transformação de Pescado; Formação e Investigação; Portos e 

Logística; e a Defesa da Orla Costeira. 

 
 

2º - O setor Agroalimentar e Florestal apresenta nesta Região condições 

extremamente favoráveis ao seu desenvolvimento. O território da Região de Aveiro é 

particularmente diverso, apesar da sua escala, e é, numa parte significativa, constituído por 

terrenos com elevado potencial agroalimentar. O conjunto de atividades económicas 

desenvolvidas neste setor, o reconhecimento de um conjunto de produtos alimentares 

distintos, com a certificação de alguns deles, a importância de algumas fileiras como a dos 

frutos vermelhos, e as condições naturais e diferenciadas que a proximidade ao Mar e à Ria 

possibilitam, criam um conjunto de desafios significativos.  

Quanto ao setor Florestal, reconhecendo as competências instaladas no Sistema de C&T em 

termos de investigação e desenvolvimento, bem como o seu potencial de articulação com a 

atividade turística e de empreendedorismo, não é difícil encontrar, na região, evidências de 

especialização. Salienta-se, ainda: o facto de quase metade do território da Região de Aveiro 

ser florestal; a presença de setores industriais relevantes, como o das indústrias de base 

florestal, altamente exportadoras, de elevado valor acrescentado nacional e responsável por 

elevado volume de emprego; o potencial de inovação associado à fileira florestal e da 

biomassa, a experiência e as vantagens regionais já existentes no domínio da investigação 

florestal.  

 

3º - A área dos Materiais, entendida não só na sua expressão industrial, mas também na sua 

articulação com outros setores: da saúde à construção, da energia à qualidade de vida. Na sua 

expressão industrial, com o impacto mais relevante em termos de atividade económica nesta 

região (particularmente no que diz respeito à Indústria Transformadora), este tem sido, de 

forma mais significativa, o setor com maior reconfiguração do tecido produtivo com a 

incorporação do conhecimento e da inovação na sua cadeia de valor. Quer na sua fileira mais 
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dinâmica, quer na fileira mais tradicional, as indústrias cerâmicas, metalúrgicas, químicas e de 

equipamentos apresentam condições privilegiadas de, em estreita articulação com o 

potencial de investigação e desenvolvimento disponível no Sistema de C&T, continuar o 

processo de reconfiguração e de internacionalização. Na área dos materiais encontram-se, 

ainda, por explorar um conjunto significativo de mercados novos associados, por exemplo aos 

setores biomédico, energético e das TICE, essencialmente decorrentes da incorporação de 

conhecimento e inovação. 
 

 

4º - A área das Tecnologias de Informação, Comunicação e Eletrónica 

corresponde a um setor de atividade económica e institucional (Aveiro Digital) que distingue 

a região e a posiciona internacionalmente, particularmente porque este reflete a 

incorporação intensiva de Investigação e Desenvolvimento na sua atividade. Esta é mais uma 

das áreas que para além de encontrar no Sistema de C&T as condições necessárias para o seu 

desenvolvimento, tem também uma expressão significativa em termos de atividade 

económica e de emprego, e apresenta condições muito significativas, pela sua própria 

natureza, para poder atuar de forma transversal às mais diversas áreas de políticas públicas 

regionais: saúde, educação, mobilidade, empreendedorismo, inovação social, governação. 

 Dados recentes (Eurostat 2012 e Comissão Europeia, 20 de março de 2012) apontam para 

uma insuficiência, já em 2015, no mercado de trabalho europeu de profissionais 

especializados neste sector, que rondará os 700.000 trabalhadores. A mudança significativa 

que a economia tem assistido, particularmente com o desenvolvimento de novas áreas de 

negócio que decorrem da inovação tecnológica e da sua articulação com outros setores 

económicos, vem colocar o setor das TICE como prioritário para a economia europeia das 

próximas décadas. 
 

 

As áreas de especialização regional, enquadradoras dos mecanismos e instrumentos 

associados aos incentivos que contribuirão para a definição dos eixos de intervenção 

estratégicos, estão em estreita articulação com os polos e clusters com especial incidência 

regional e que permitem a sua inserção em cadeias de valor que contribuam para o 

crescimento económico e para o desenvolvimento regional inclusivo e sustentável. Assim, 

para além da integração nos evidentes clusters Agroalimentar e Florestal, do Mar e das TICE, 

importa assegurar a articulação com os da Energia, do Habitat Sustentável e da Saúde. São 

estes instrumentos de política pública e de articulação com os agentes económicos que 

possibilitarão garantir que a Região de Aveiro tem condições para a prossecução dos seus 

objetivos estratégicos, assentes em dois pilares centrais: o do uso eficiente de recursos e o do 

crescimento. 
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Figura 8 – Áreas de especialização e inovação 

 
Em muitas destas áreas é necessário, ainda, definir instrumentos e políticas municipais e 

regionais. Este documento não pretende, nem poderia, encerrar a discussão e a sua definição 

estratégica. É também por estas razões que algumas das ações identificadas no Plano de Ação 

para Desenvolvimento da Estratégia Territorial – a seguir apresentado – correspondem à 

necessidade de estudar, articular e definir Políticas ou Agendas Regionais em determinados 

setores de políticas públicas. 

Ao defini-las como preferenciais e identificando orientações e pressupostos estratégicos, 

mas, ao mesmo tempo, não encerrando a discussão nem apresentando nenhuma solução 

definitiva, este Plano de Ação reconhece e sublinha um conjunto de prioridades em termos de 

definição de políticas futuras. 

 

O Plano de Ação para Desenvolvimento da Estratégia Territorial 2014-

2020 da Região de Aveiro pretende apresentar um conjunto de 

mecanismos, objetivos de políticas e ações que permitam, com base nas 

áreas de especialização inteligente, contribuir para atingir os objetivos e 

responder aos desafios estratégicos identificados. 
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3.3. Domínios de intervenção 

3.3.1. As orientações estratégicas no quadro europeu 

Da análise dos documentos europeus, nacionais e regionais distinguem-se essencialmente três 

questões centrais.  

1. Em primeiro lugar, pode identificar-se um conjunto de linhas de orientação estratégicas 

que têm a ver com a lógica de implementação dos fundos no novo período de 

programação comunitária.  

2. O segundo tem a ver com os temas que se espera serem privilegiados por esses fundos. 

3.  Por fim, serão identificados alguns dos desafios que se colocam à região face às 

orientações estratégicas e temáticas identificadas.  

As grandes linhas de orientação estão associadas a um conjunto de aspetos que são salientados 

pela documentação europeia:   

1. Concentração temática em função dos objetivos da Europa 2020: Investigação e 

inovação; Alterações climáticas e energia; Educação e formação; Emprego; Inclusão 

social; Investimento seletivo em infraestruturas; 

2. Investimento que estimule crescimento (growth friendly expenditure): Apoio das PME no 

acesso ao crédito e na internacionalização; Políticas ativas de criação de emprego; 

Inserção no mercado de trabalho (adaptação das competências às necessidades do 

mercado de trabalho, estímulos para grupos mais desfavorecidos); Empreendedorismo 

de base tecnológica; Tecnologias verdes; 

3. Programação integrada: Desenvolvimentos locais liderados por comunidades locais em 

todos os fundos (seguindo o exemplo do LEADER); Operações Integradas (permitindo, ao 

invés do atual período, que uma só operação seja financiada por diversos fundos); Planos 

de Ação Conjuntos (que podem fazer parte de um ou de vários programas operacionais 

em função dos objetivos almejados); Estratégias territoriais integradas (integração de 

investimentos de vários eixos prioritários de diferentes programas operacionais; podem 

constituir estratégias para o desenvolvimento urbano ou ainda a cooperação 

intermunicipal; a sua gestão pode ser delegada para órgãos locais);  

4. Abordagem territorializada à Europa 2020: Coesão territorial; Identificação das 

características e constrangimentos específicos; Priorização, concentração e áreas de 

intervenção dos investimentos; Abordagens intersetoriais, interjurisdicionais e 

internacionais; Coordenação multinível que garanta a apropriação da Europa 2020 pelos 

atores locais e regionais; Valorização da cooperação (inter-regional, transnacional e 

transfronteiriça); 

5. Eficiência na aplicação dos fundos: Aproximação das regras de elegibilidade e 

financeiras entre diferentes fundos; Princípios de gestão e controlo comuns; Redução da 

carga administrativa; Alargamento da submissão eletrónica de documentação; Foco nos 

resultados; Monitorização (nomeadamente através de sistemas de indicadores); 

6. Consideração de condicionalismos: Ex ante (garantir condições para suportar a 

implementação dos fundos; ex.: sistemas de contratação públicos); Ex post (pequena 

dotação aplicada em função do cumprimento dos objetivos); Macroeconómicos 
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(enquadramento dos fundos nos problemas sociais, económicos ou financeiros que um 

país atravessa). 

7.  

Em termos temáticos identificam-se sete grandes eixos (Figura 9):  

 
Figura 9 – Principais áreas de política pública 

2014-2020

Eficiente utilização de recursos

Inovação e competitividade das 
PME 

Combate à pobreza e à exclusão

Competências e qualificações 

Criação de emprego 

Principais áreas de política pública Eficiência energética e fontes de 
energia renovável 

Investimento selectivo em 
infraestruturas

 

 

1. No âmbito da “Eficiência energética e fontes de energia renováveis” é salientado: 

Planeamento para as alterações e redução de emissões; Energias renováveis e smart grids; 

Alteração modal para modos de transporte amigos do ambiente e a ligação a redes 

europeias e internacionais; Prioridade dada ao investimento nos portos articulada com o 

desenvolvimento das ligações principais nacionais e internacionais; Reabilitação urbana e 

iluminação pública; Eletrificação das linhas; Financiamento de transportes limpos em 

cidades médias ou clusters de cidades. 

2. No âmbito da “Eficiente utilização de recursos” é salientado: Economia eficiente e de 

baixo carbono (eficiência na utilização de recursos em PMEs e em edifícios públicos, 

redução de emissões da agricultura, etc.); Estratégias de adaptação às alterações 

climáticas; Sistemas de monitorização; Prevenção de desastres e minimização de riscos; 

Proteção ambiental. 

3. No âmbito da “Inovação e competitividade das PME” é salientado: Competitividade da 

economia portuguesa; Empreendedorismo, inovação e serviços avançados para as 

empresas; Mecanismos de financiamento para as PMEs; Transferência de conhecimento, 

desenvolvimento dos sistemas de I&D das empresas e de ambientes favoráveis à 

inovação; I&D& Inovação; Redes de C&T orientadas para a exportação; Reorganização, 

estimulando a concentração e os consórcios; Parcerias internacionais e cooperação 
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científica; Atração de fundos; Quadro fiscal para promover inovação e incorporação do 

investimento próprio nas empresas; Eco-inovação, clusters e polos de competitividade; 

Capacidade empreendedora; Agenda digital. 

4. No âmbito do “Combate à pobreza e à exclusão” é salientado: Integração de pessoas em 

risco de exclusão; Promoção de formação para desempregados de longa duração e de 

baixas qualificações; Economia social; Saúde de proximidade. 

5. No âmbito das “Competências e qualificações” é salientado: Participação de jovens no 

mercado de trabalho; Serviços de aconselhamento e requalificação para áreas mais 

relevantes no mercado de trabalho; Aumentar o investimento para a formação inicial; 

Qualidade da educação e formação; Melhorar o acesso a cuidados da infância precoces; 

Combate ao abandono escolar; Mecanismos de orientação de carreiras; Formação 

especializada e profissionalizada; Melhorar a formação em áreas como a agricultura e as 

pescas; Ligação entre formação e o mundo profissional; Nova geração de técnicos; Oferta 

doutoral. 

6. No âmbito da “Criação de emprego” é salientado: Medidas ativas e eficientes para a 

inserção do mercado de trabalho; Mobilidade geográfica e setorial; Aprendizagem ao 

longo da vida; Economia social; Certificação; Formação nas empresas e estágios 

profissionais; Requalificação dos licenciados; Identificação de profissionais essenciais no 

futuro. 

7. No âmbito do “Investimento seletivo em infraestruturas” é salientado: Investimentos 

coerentes e inovadores; Reavaliação e justificação criteriosa em investimentos 

teoricamente elegíveis em algum tipo de infraestruturas: rodoviárias, banda larga, 

educacionais ou desportivas. 

 

Os destaques temáticos que resultam da estratégia europeia, quando articulados com as linhas 

de orientação acima apresentadas, permitem-se identificar três áreas de intervenção de política 

pública, totalmente consonantes com os desafios de Crescimento Inteligente, Sustentável e 

Inclusivo sublinhados pela União Europeia: a área do Crescimento Económico, do Ambiente e 

Sustentabilidade, e das Comunidades e Inclusão. Acrescem duas outras que resultam 

diretamente da necessidade de garantir suporte às medidas de políticas públicas necessárias e 

que são transversais às áreas temáticas identificadas: a do Território e Atratividade, e a da 

Governança e Serviços Públicos. 
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3.3.2. O alinhamento regional 

A Região Centro de Portugal definiu a sua estratégia e respetivo Programa Operacional (POR - 

em discussão pública, aquando da conclusão deste documento). O CRER 2020 assume como 

desígnio central a criação de valor decorrente da afirmação de um modelo de Competitividade 

Responsável, Estruturante e Resiliente. A EDT da Região de Aveiro procura contribuir de forma 

significativa para os desafios e metas presentes no referido enquadramento estratégico ao nível 

da NUTS II. 

O posicionamento estratégico da Região Centro, nomeadamente nas vertentes de qualificação, 

inovação, empreendedorismo e inclusão, terá, através da implementação da EDT da Região de 

Aveiro, um impulso significativo. As ambições regionais e respetivas prioridades nucleares estão 

vertidas, de forma evidente, na estratégia da NUTS III. Salienta-se, ainda, o facto dos domínios 

diferenciadores temáticos da região centro, identificados no contexto da respetiva Estratégia de 

Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente (RIS3) estarem perfeitamente 

articulados com a identificação efetuada ao nível da Região de Aveiro. Assim, as opções tomadas 

a este nível nos domínios diferenciadores sub-regionais das TICE, do Mar e da Ria, dos Materiais 

e do sector Agroalimentar e Florestal, constituirão uma base de reforço da industrialização já 

existente na Região Centro.  

A centralidade do conhecimento e da inovação apresentadas na EDT da Região de Aveiro vem 

reforçar as condições para o cumprimento das metas estabelecidas ao nível Regional (NUTS II). 

Os processos e centros de transferência de conhecimento, especialmente associados à 

Universidade de Aveiro, vêm dotar a região de um conjunto significativo de estruturas de apoio 

às atividades produtivas e estabelecem as condições para a consolidação de um sistema de 

inovação regional – aspeto central na especialização inteligente. 

As áreas de interligação, em que assentam as apostas da RIS3 do Centro, resultantes da 

articulação dos domínios diferenciadores regionais, bem como as respetivas Apostas Indicativas, 

tornam evidente a articulação tanto das áreas de especialização da Região de Aveiro, quanto das 

suas opções estratégicas, com o enquadramento estabelecido para a Região Centro. 

Áreas de especialização da Região de Aveiro por área de interligação (Região Centro): 

1. Soluções industriais sustentáveis: TICE, Agroflorestal,  

2. Valorização e uso eficiente dos recursos endógenos naturais: TICE, Mar e Ria, Agroflorestal, 

3. Tecnologias ao serviço da qualidade de vida: TICE, Materiais 

4. Inovação territorial: TICE, Materiais 

 

Tendo em vista a visão estratégica da Região Centro, a EDT da Região de Aveiro consubstancia os 

instrumentos de políticas públicas necessários a garantir o melhor contributo para que esta seja 

alcançada: contribuir para situar a Região centro como Innovation Leader; representar 20% do 

PIB nacional; diminuir em 10% as assimetrias regionais, também ao nível sub-regional; ter 40% 

da população jovem com formação superior, e apresentar uma taxa de desemprego inferior a 

70% da média nacional. 

Se atendermos às relações entre a ambição regional e os eixos prioritários definidos no Plano de 

Ação da EDT da Região de Aveiro (consultar documento próprio) verificamos as seguintes 

articulações: 
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 Promover um 
contexto de 

suporte à 
inovação e ao 

empreendedoris
mo 

 

Proteger e 

valorizar os 

recursos 

naturais da 

Região 

Reforçar e 

capacitar as 

comunidades de 

forma inclusiva 

Apostar no 

território como 

identidade, 

recurso e 

marca 

diferenciadora 

Qualificar a 
governação e a 

prestação de 
serviços 
públicos 

 

Situar-se como 

Innovation Leader X X X  X 

Representar 20% do 

PIB nacional X X    

Diminuir em 10% as 

asimetrías regionais X  X X X 

Ter 40% da 

população jovem com 

formação superior 
X  X   

Taxa de desemprego 

inferior a 70% da 

média nacional 
X  X   

 

Quanto às relações entre os desafios estratégicos da Região de Aveiro e as prioridades nucleares 

do Plano de Ação Regional, encontramos o mesmo alinhamento: 

 Promover um 
contexto de 

suporte à 
inovação e ao 

empreendedoris
mo 

 

Proteger e 

valorizar os 

recursos 

naturais da 

Região 

Reforçar e 

capacitar as 

comunidades de 

forma inclusiva 

Apostar no 

território como 

identidade, 

recurso e marca 

diferenciadora 

Qualificar a 
governação e 

a prestação de 
serviços 
públicos 

 

Sustentar e reforçar a 

criação de valor X X  X  

Estruturar uma rede 

policêntrica de 

cidades de média 

dimensão 

   X X 

Afirmar um tecido 

económico resiliente, 

industralizado e 

exportador 

X   X  

Reforçar a coesão 

territorial 
 X  X X 

Gerar, captar e reter 

talento qualificado e 

inovador 
X  X   

Dar vida e 

sustentabilidade a 

infraestruturas 

existentes 

 X    

Consolidar a 

capacitação 

institucional 
    X 
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Tendo em consideração a nota já efetuada neste documento (ponto 1.1.5) a propósito da 

simultaneidade da definição das estratégias nacional, regional e da região de Aveiro, julgamos 

estar evidenciado e fundamentado o alinhamento entre as prioridades nucleares e os eixos de 

atuação da Região de Aveiro e a estratégia regional prosseguir no Centro de Portugal.  

As prioridades nucleares assumidas e eixos de atuação definidos para o período 2014-2020 pela 

região Centro (Sustentar e aumentar a criação de valor; estruturar uma Rede Policêntrica de 

Cidades de Média Dimensão; Gerar, Captar e Reter talento; Reforçar a Coesão Territorial; Dar 

Vida e Sustentabilidade às Infraestruturas existentes; Consolidar a Capacitação Institucional) 

encontram na EDT da Região de Aveiro e, em particular, nos cinco desafios estratégicos que 

enquadram o respetivo Plano de Ação, total correspondência e alinhamento. O quadro seguinte, 

procura tornar este alinhamento mais evidente, ao fazer corresponder esses desafios estratégicos 

e os contributos esperados da implementação do Plano de Ação aos indicadores de 

posicionamento da Região Centro. 

 

Indicadores   
Desafios estratégicos prioritários para a Região de Aveiro 

(EDT 2014-2020 - RA) 

Crescimento e Competitividade   
1. Promover um contexto de suporte à inovação e ao 
empreendedorismo 

Internacionalização   
4. Apostar no território como identidade, recurso e marca 
diferenciadora 

1. Exportações de bens    
 

2. Investimento direto estrangeiro   
 

Investigação, Desenvolvimento e Inovação   
 

3. Investimento em  I&D    
 

4. Regional Innovation Scoreboard   
 

5. Doutorados    
 

Dinâmica Empresarial   
 

6. Empresas gazela   
 

7. Criação líquida de empresas   
 

Criação de Valor e Produtividade   
 

8. Produto Interno Bruto   
 

9. Produtividade do trabalho   
 

Potencial Humano   3. Reforçar e capacitar as comunidades de forma inclusiva 

Educação e Formação   
 

10. Abandono escolar precoce   
 

11. População jovem com formação superior   
 

12. Resultados de exames nacionais   
 

Formação de Ativos   
 

13. Formação ao longo da vida   
 

População e Emprego   
 

14. População residente   
 

15. Taxa de desemprego   
 

16. Taxa de desemprego jovem   
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Qualidade de Vida   
5. Qualificar a governação e a prestação de serviços 
públicos 

17. Satisfação dos residentes   
 

18. PIB por habitante   
 

Coesão   3. Reforçar e capacitar as comunidades de forma inclusiva 

Coesão Social   
 

19. Beneficiários do RSI    
 

20. Distribuição do rendimento   
 

Coesão Territorial   
 

21. Dispersão da variação populacional    
 

22. Dispersão do rendimento familiar    
 

Sustentabilidade Ambiental e Energética   2. Proteger e valorizar os recursos naturais da Região 

23. Energias renováveis    
 

24. Emissão de gases com efeito estufa    
 

25. Eficiência energética     

 

No Plano de Ação da Estratégia de Desenvolvimento Territorial (ver documento próprio) são 

apresentados os indicadores de monitorização e metas a atingir para cada um dos eixos 

estratégicos aí definidos, bem como as categorias de beneficiários e entidades a envolver.  
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3.3.3. Os desafios que se colocam à Região de Aveiro 

O diagnóstico efetuado (ver Anexo) e a sua articulação com as orientações estratégicas 

europeias, nacionais e regionais permitem-nos identificar um conjunto específico de desafios 

para a região de Aveiro, por área temática de políticas públicas. O Plano de Ação para 

Desenvolvimento da Estratégia Territorial 2014-2020 deverá refletir estas preocupações e 

materializar os mecanismos que melhor se articulem com os desafios aqui apresentados, quer na 

identificação dos seus pressupostos estratégicos, quer na definição e enquadramento das metas. 

Assim, em termos de Crescimento Económico identificam-se os seguintes desafios: 

- Incentivos direcionados para as áreas de especialização da Região; 

- Estratégias de I&D, educação e formação, em particular vocacionadas para aproveitar o 

perfil de especialização da região; 

- Apoio à internacionalização do tecido empresarial, de modo a potenciar ainda mais a 

capacidade exportadora da Região; 

- Certificação de produtos endógenos com potencial económico; 

- Estudo das fileiras agroalimentar, da habitação e do mar para valorização do seu 

potencial económico; 

- Desenvolvimento de estratégias de sustentabilidade industrial previstas no segundo 

eixo da Europa 2020, face ao peso da indústria transformadora na região; 

- Necessidade de reorientar os investimentos numa ótica de retorno económico, perante 

a tendência para a concentração nas entidades públicas. 

 

Quanto ao Ambiente e Sustentabilidade identificam-se os seguintes desafios: 

- Promoção de clusters de tecnologias verdes, nomeadamente ligando fileira da 

habitação às exigências acrescidas no desempenho energético na construção; 

- Promoção de comportamentos ambientalmente responsáveis; 

- Articulação da agenda para a sustentabilidade com todas as áreas de políticas públicas, 

nomeadamente em termos de eficiência energética e hídrica; 

- Exploração dos valores paisagísticos e ecológicos, nomeadamente ligados à identidade 

da ria; 

- Implementação do PIMTRA; 

- POLIS II; 

- Baixo Vouga Lagunar. 

 

Relativamente às Comunidades e à Inclusão identificam-se os seguintes desafios: 

- Análise dos setores da região para perceber as necessidades de qualificação; 

- Ligação formação-mercado de trabalho, nomeadamente estreitando os laços entre a 

UA ou o SC&T … e o tecido produtivo da região, promovendo a formação ao longo da 

vida; 

- Requalificação profissional, face ao crescimento acelerado do desemprego qualificado; 

- Estímulo a projetos de Inovação Social que possibilitem novas respostas aos desafios da 

coesão social; 

- Adequação e qualificação da oferta, especialmente no domínio das políticas sociais e 

de saúde ao comportamento demográfico da Região; 
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- Fomento de integração de políticas de saúde/desporto/cultura. 

 

No que diz respeito ao Território e Atratividade, salientam-se:  

- Promoção da regeneração urbana, tendo em conta a existência de um parque urbano 

degradado; 

- Ordenamento urbano, agrícola e florestal de forma a combater a ocupação 

desestruturada e excessivamente dispersa do território; 

- Estruturação da rede dispersa de centros urbanos numa ótica policêntrica de 

diferenciação funcional e extensão dos serviços às áreas mais rurais; 

- Valorização do potencial turístico da Região; 

- Promoção da identidade Regional, valorizando-a economicamente. 

 

Finalmente, quanto à Governança e Serviços Públicos, importa assinalar: 

- Integração de políticas municipais, de acordo com as exigências para uma maior 

concertação  

- Articulação dos serviços prestados pelo setor público e setor privado; 

- Valorização da inovação como marca regional, constituindo-a como smart region 

- Assumir a subsidiariedade como central à Reforma do Estado e ao reforço do Poder 

Local e Regional. 
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Anexo - Perspetivas de Desenvolvimento e Inovação Regional 

A.1. Caracterização e diagnóstico da Região de Aveiro  

Com este diagnóstico pretende-se dar sentido a um conjunto de informação que existe sobre o 

território da CI Região de Aveiro (Mapa 1), de forma a informar a análise SWOT e as recomendações 

finais. São incluídas seis dimensões de análise: o enquadramento territorial, a caracterização ambiental, 

a análise demográfica, a socioeconómica, a das outras capacidades instaladas e a de financiamentos. 

Para cada uma destas dimensões são analisados diferentes subtemas e no final de cada secção é feita 

uma síntese das principais conclusões a retirar.  

A.1.1 Enquadramento territorial 

Neste ponto é apresentado um enquadramento do território em análise. Para este fim é feita uma 

análise das principais características de ocupação do território, os principais usos que são dados ao solo, 

a distribuição dos equipamentos de educação e de saúde e também as características e dinâmicas do 

parque habitacional.  

A) Características gerais da região 

A Comunidade Intermunicipal da Região de Aveiro foi constituída em 2008 e compreende os 

municípios da NUTS III do Baixo Vouga, com exceção da Mealhada: Aveiro, Águeda, Albergaria-a-

Velha, Anadia, Estarreja, Ílhavo, Murtosa, Oliveira do Bairro, Ovar, Sever do Vouga, Vagos. No seu 

conjunto abrange cerca de 370.400 pessoas. 

Mapa 1 – Os municípios da CI Região de Aveiro  

ÁGUEDA

ANADIA

OVAR

AVEIRO

VAGOS

ÍLHAVO

ESTARREJA

MURTOSA

ALBERGARIA-A-VELHA

SEVER DO VOUGA

OLIVEIRA DO BAIRRO

¯

0 105 Km

 

Geograficamente os municípios da CI Região de Aveiro encontram-se fortemente marcados pela Ria de 

Aveiro. Como se pode constatar no mapa que se segue (Mapa 2), existe uma área muito considerável da 

região que se encontra coberta de águas marinhas e interiores, assim como de zonas húmidas 
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associadas a estas águas. No que concerne à ocupação urbana do território, esta ocorre na sua maioria 

na zona entre a ria e as florestas do interior ao longo dos principais eixos viários da região. Como já tem 

sido amplamente referido em estudos sobre a região (ver por exemplo Carvalho et al 20111), o padrão 

de ocupação do território é notoriamente disperso com múltiplas manchas de tecido urbano 

descontínuo a misturar-se com áreas agrícolas e naturais.  

Mapa 2 – Ocupação do solo, no Corine Land Cover 2006 

¯
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Indústria, comércio e transportes

 Áreas de extracção de inertes, áreas de 

Espaços verdes urbanos, equipamentos 

Culturas temporárias

Culturas permanentes 

Pastagens permanentes

Áreas agrícolas heterogéneas 

Florestas

Florestas abertas, vegetação arbustiva e herbácea 

Zonas descobertas e com pouca vegetação

Zonas húmidas

Águas interiores

Águas marinhas e costeiras 

Rede Viaria_PIMTRA

Nível I

Nível II

 

Fonte: Elaboração própria (origem: Agência Portuguesa do Ambiente), rede viária de acordo com Plano Intermunicipal de 

Mobilidade e Transportes da região de Aveiro (PIMTRA) 

Em relação às acessibilidades, a CI Região de Aveiro é servida por diversas auto-estradas: a A1, a A29 e 

a A17 que atravessam a região de Norte a Sul e a A25 que atravessa Este a Oeste. Esta rede é 

complementada com estradas de nível inferior, onde se destaca a IC2. Em termos ferroviários, a região 

é atravessada pela linha do Norte, tendo serviços urbanos no trecho entre Aveiro e Porto, e pela Linha 

do Vouga. A estas infraestruturas acrescem ainda o Porto de Aveiro e a Plataforma logística de Aveiro.  

                                                                 
1
 Carvalho et al (2011), “Custos e Benefícios, à Escala Local, de uma Ocupação Dispersa”, Mimeo.  
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Os equipamentos educativos e de saúde seguem essencialmente o padrão de distribuição da população 

sendo, ao nível da educação, de destacar a Universidade de Aveiro e os seus respetivos polos (Mapa 3 e 

3a).  

Mapa 3 – Equipamentos educativos  
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Fonte:  Elaboração própria (origem dos dados PIMTRA) 
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Mapa 4 – Equipamentos de saúde 

Fonte:  Elaboração própria (origem dos dados PIMTRA) 
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B) Parque habitacional 

As cidades enquanto palco de constantes transformações apresentam características próprias que 

resultam de um processo contínuo de ajuste às exigências próprias dos processos de intervenção que 

nelas ocorrem. O parque habitacional surge assim como um elemento de suporte para as dinâmicas 

urbanas e territoriais, com particular importância para a consolidação e estruturação do território.  

O reconhecimento da importância do parque habitacional resulta, portanto, do papel central que este 

assume enquanto elemento estruturante do tecido urbano e no contexto socioeconómico. Neste 

sentido, o padrão habitacional de cada espaço urbano apresenta características diferenciadoras em 

função, por exemplo, dos tipos de ocupação e uso do solo, dos padrões de mobilidade (sistema de 

transporte e rede viária), da oferta de serviços, equipamentos e atividades complementares. Por isso, a 

sua compreensão e análise são determinantes, pois permitem, por um lado, identificar carências e 

potencialidades perante a realidade em constante transformação e, por outro, perspetivar e adequar a 

oferta de infraestruturas e equipamentos.  

No contexto atual, o setor da habitação depara-se com algumas fragilidades. Depois de períodos 

intensos de construções novas, atualmente colocam-se novos desafios ao parque habitacional, que se 

evidenciam pelo maior número de obras de reabilitação registados na última década (os dados 

publicados pelo INE permitem constatar que entre 2001 e 2011 se registou uma diminuição de 36,0% 

no número de edifícios muito degradados e de 40,4% no número de edifícios com necessidade de 

grandes reparações). Embora se tenham verificado esforços crescentes neste sentido, o deficiente 

estado de conservação do edificado (em 2011, os edifícios a necessitar de reparações ou degradados 

representavam 30% do parque habitacional) é uma realidade e remete para necessidades globais de 

reabilitação. A temática da reabilitação tem-se vindo, assim, a afirmar como uma área determinante 

nos processos de integração social e urbana. Por isso, a compreensão destes indicadores reveste-se de 

particular importância, assumindo-se como um instrumento de apoio à decisão no desenho de políticas 

públicas e estratégias territoriais. 

Posto isto, pretende-se caracterizar e sistematizar territorialmente o perfil e a dinâmica do parque 

habitacional nos municípios da CI Região de Aveiro com base numa escala de análise desagregada por 

freguesia. Para o efeito procedeu-se a uma análise multivariada composta por duas partes:  

i) uma Análise Fatorial de Componentes Principais (AFCP) que permitiu organizar a informação e 
torná-la mais interpretável; e  

ii) uma análise de clusters que permitiu estruturar os território em conjuntos considerados 
homogéneos partilhando características comuns. 

 

Para este fim recolheu-se um conjunto de dados de domínio público, publicados pelo INE, referentes a 

informação censitária de 2011. As variáveis utilizadas nesta análise foram: 

 a densidade populacional;  
 a densidade de alojamentos e edifícios;  
 os alojamentos de residência habitual, secundária ou uso sazonal e vagos; 
 os alojamentos por família;  
 a dimensão dos edifícios, especificamente, o número de pisos;  
 a taxa de variação de edifícios e alojamentos;  
 os edifícios a necessitar de reparações.  
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Da análise destes dados, foi possível identificar cinco grandes indicadores, nomeadamente: 

1. densidade de ocupação urbana;  
2. tipo de uso da habitação;  
3. volumetria do edificado;  
4. dinâmica do parque habitacional e, por fim,  
5.degradação da habitação.  

Apresentam-se seguidamente os resultados destas análises (nos Mapas 4 a 8 são apresentados de forma 

padronizada a variação relativa ao valor médio sub-regional, que podem ser negativos ou positivos 

conforme estejam acima ou abaixo da média dos indicadores respetivos).  

 

 

i) Dimensões fundamentais do parque habitacional 

 1.Densidade de ocupação urbana 

A densidade de ocupação urbana (Mapa 4) resulta da agregação da densidade populacional, de 

alojamentos e edifícios. Com valores de densidade de ocupação acima da média estão os municípios de 

Aveiro, Ílhavo e Ovar. As freguesias do Interior da NUTS surgem como territórios onde a densidade 

urbana é bastante abaixo da média. De forma similar, surgem algumas freguesias litorais (como é o caso 

da Gafanha da Boa Hora, São Jacinto e Torreira). 

Mapa 5 – Densidade de ocupação urbana             Mapa 6 – Tipo de uso da habitação  

 

Fonte: Elaboração própria 
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 2. Tipo de uso da habitação  
Ao tipo de uso de habitação (Mapa 5) estão associadas variáveis que evidenciam a forma de ocupação 

da habitação, designadamente, os alojamentos de residência habitual, de residência secundária ou uso 

sazonal e ainda os alojamentos por família. Neste contexto contrastam duas realidades: i) como seria de 

esperar, dada a proximidade à zona balnear, uma faixa litoral contínua que se caracteriza pela 

existência de um maior número de alojamentos por família e de habitações utilizadas como segunda 

habitação e ii) uma mancha entre os municípios de Aveiro e Águeda e algumas freguesias do norte da 

NUTS, que apontam para o domínio dos alojamentos de 1ª habitação (mapa 5).  

 3. Volumetria do edificado 
Encontram-se associadas à volumetria do edificado variáveis de dimensão, especificamente, o número 

de pisos dos edifícios. Territorialmente é possível identificar valores expressivos de construção em 

altura nos concelhos do interior e algumas freguesias localizadas na faixa litoral (quase contínua) da 

NUTS, assim como no concelho de Aveiro (nomeadamente as freguesias de Vera Cruz e Glória). Em 

contraste, evidenciando a predominância de edifícios térreos, estão a maioria das freguesias do 

concelho de Vagos e de Murtosa (Mapa 6).  

Mapa 7 – Volumetria do edificado                Mapa 8 – Dinâmica do parque habitacional  

 

Fonte: Elaboração própria 

 4. Dinâmica do parque habitacional 
O indicador de dinâmica do parque habitacional é explicado pelas variáveis correspondentes à taxa de 

variação de alojamentos e edifícios no período entre 2001 e 2011. Ao analisar este indicador é 

importante não esquecer que a dinâmica construtiva observada nas últimas décadas justifica um parque 

habitacional relativamente jovem. Os valores positivos estão associados aos territórios de dinâmica 

construtiva recente. No contexto desta análise não é possível identificar um padrão territorial bem 

definido (Mapa 7).  
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 5. Degradação  
Por fim, a degradação da habitação (Mapa 8), que está associada aos edifícios a necessitar de reparação 

e aos alojamentos vagos. É importante realçar que a relação destas duas variáveis nem sempre é 

imediata, estando dependente da escala de análise. Contudo, nesta amostra surgem fortemente 

correlacionadas. Destacam-se algumas freguesias dos concelhos de Anadia, Aveiro, Albergaria-a-Velha 

e Sever do Vouga, enquanto territórios onde os alojamentos a necessitar de reparações atingem 

proporções importantes no conjunto total de alojamentos e ainda, onde há uma percentagem 

significativa de alojamentos vagos. Em oposição evidenciam-se, por exemplo, os municípios de Vagos e 

Murtosa. 

Mapa 9 – Nível de degradação do parque habitacional 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

ii) Caracterização territorial do parque habitacional 

Com o objetivo de identificar grupos homogéneos, associando as freguesias com características 

semelhantes, foi aplicada uma análise de clusters2. O critério de agregação foi feito com base nos cinco 

indicadores obtidos através da AFCP, anteriormente apresentados. Optou-se por evidenciar um 

conjunto de 5 agrupamentos para a análise do parque habitacional na Região de Aveiro. A tabela 

associada ao Mapa 9 permite perceber a relação de cada indicador no respetivo cluster. De seguida 

apresenta-se uma breve descrição de cada um dos clusters obtidos. 

 

                                                                 
2
 Foram testados vários métodos e concluiu-se que o método que melhor agrupava as freguesias do Baixo 

Vouga era o método Wards. 
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Mapa 10 – Clusters territoriais do parque habitacional 
 

  

D
en

si
d

ad
e 

d
a 

o
cu

p
aç

ão
 

u
rb

an
a 

Ti
p

o
 d

e 
u

so
 d

a 
h

ab
it

aç
ão

 

V
o

lu
m

et
ri

a 
d

o
 

ed
if

ic
ad

o
 

D
in

âm
ic

a 
d

o
 

p
ar

q
u

e 
h

ab
it

ac
io

n
al

 

D
eg

ra
d

aç
ão

 

Cluster 1 -0,21 -0,17 -0,18 -0,30 -0,02 

Cluster 2 -0,35 -0,21 0,38 1,40 0,35 

Cluster 3 -0,55 4,40 0,13 -0,51 -0,68 

Cluster 4 2,89 0,37 -0,23 0,47 -0,53 

Cluster 5 1,72 0,63 4,26 -1,33 0,58 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria 

 

 

Cluster 1  

Este cluster é territorialmente caracterizado por uma mancha que se prolonga pela faixa central da 

NUTS (que inclui a maioria das freguesias dos concelhos de Ovar, Estarreja e Anadia e algumas 

freguesias dos concelhos de Aveiro, Ílhavo e Vagos) até grande parte das freguesias no interior da 

NUTS (designadamente dos concelhos de Águeda e Sever do Vouga). Estas unidades territoriais 

caracterizam-se por densidades de ocupação urbana muito abaixo da média, onde predominam 

edifícios térreos e alojamentos de habitação de residência habitual. Contudo, neste cluster surgem 

também associadas algumas freguesias localizadas nos concelhos de Albergaria-a-Velha, Águeda e na 

proximidade de zonas balneares (como é o caso das freguesias de Gafanha do Carmo e São Jacinto). É 

importante referir que nestas últimas os alojamentos de habitação secundária ou de uso sazonal 

prevalecem sobre os alojamentos de residência habitual. 

Cluster 2 

Este cluster agrupa um conjunto de freguesias do interior norte da Região de Aveiro (em particular do 

concelho de Albergaria-a-Velha). Estas destacam-se pela significativa dinâmica construtiva recente, 

pela existência de construção em altura e por uma grande parte dos alojamentos serem residência 

habitual.  
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Fonte: Elaboração própria (origem dos dados: INE) 

 

 

 

vi) Investimento imaterial no existente 

O investimento imaterial no existente permite destacar o concelho de Aveiro como aquele que 

mais investe na componente imaterial (informação que tinha resultado de análises anteriores) 

Mapa 29).  

A) Taxonomia de investimento  

O mapa 30 e os dados da tabela são resultados da aplicação de uma análise de clusters4. O 

objetivo deste exercício é obter agrupamentos de municípios que partilhem tipologias de 

investimento semelhantes. Obtiveram-se, de forma bastante clara, 5 diferentes grupos. 

 

                                                                 
4
 Considerando a metodologia hierárquica, método de agregação Ward e distâncias Euclideanas. 

Mapa 28 – Dispersão de investimento    Mapa 29 – Investimento imaterial  
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  Fonte: Elaboração própria (origem dos dados: INE) 

  

 
Tabela 31 – Caracterização dos clusters 

  
Investimento  

material 

Investimento 

imaterial no 

existente 

Nível  de 

esforço 

Promotor 

privado 

Intensidade de 

investimento 

Dispersão de 

investimento 

Cluster 1 0,27 -0,21 0,02 1,87 -0,49 0,35 

Cluster 2 0,21 -0,31 0,53 -0,44 -0,33 0,03 

Cluster 3 -0,05 2,99 -1,12 0,09 0,19 1,86 

Cluster 4 -1,14 -0,30 -1,29 -0,49 -0,07 -1,39 

Cluster 5 0,73 -0,40 1,02 -0,64 2,59 0,09 

 
 
 

 

 

 

 

Mapa 30 - Investimento imaterial no existente Mapa 31 – Clusters municipais de investimento 
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Cluster 1 

Neste agrupamento estão os municípios de Águeda e Albergaria-a-Velha. Caracterizam-se por 

terem um conjunto de investimentos com uma forte componente privada (1,9 desvios-padrões 

acima da média), não sendo contudo, uma intensidade de investimento considerável (0,5 

desvios-padrões abaixo da média), isto é, são muitos projetos e pequenos, em termos de volume 

de investimento. 

Cluster 2 

Neste grupo estão os municípios que obtiveram maior nível de esforço ao mesmo tempo que se 

caracterizam por ter uma percentagem bastante abaixo da média de investimentos promovidos 

por privados. Os municípios associados a este agrupamento são: Anadia, Estarreja, Ílhavo, Ovar e 

Vagos. 

Cluster 3 

O cluster 3 é composto apenas por um município. Aveiro, tal como tinha sido evidenciado 

anteriormente, assume-se como o concelho que mais investe na componente imaterial, com um 

nível de comparticipação bastante acima da média, quando comparado com todos os outros 

concelhos. 

Cluster 4 

Os municípios da Murtosa e Sever do Vouga agregam-se num mesmo agrupamento 

caracterizado por ter uma componente de investimento material muito abaixo da média (-1,14 

desvios-padrões), um nível de esforço também muito abaixo da média, mas uma concentração de 

investimento muito acima de todos os outros municípios. 

Cluster 5 

Por fim, o quinto cluster, é composto apenas pelo município de Oliveira do Bairro, por ter sido o 

concelho com a maior intensidade de investimento (2,59 desvios-padrões acima da média), 

essencialmente de natureza material, e um forte nível de esforço.  

 

B) Sistemas de Incentivos 

Os Sistemas de Incentivos ao Investimento das Empresas são instrumentos fundamentais das 

políticas públicas de dinamização económica, designadamente em matéria da promoção da 

inovação e do desenvolvimento regional e visam o acréscimo de produtividade e de 

competitividade das empresas e a melhoria do perfil de especialização de Portugal, favorecendo 

o desenvolvimento territorial e a internacionalização da economia e priorizando o apoio a 

projetos de investimento em atividades de produção de bens e serviços transacionáveis ou 

internacionalizáveis. 

Importa ter presente os investimentos realizados pelas empreses da Região, cofinanciados pelos 

Sistemas de Incentivos às Empresas, em que o Mais Centro é Autoridade de Gestão. A tabela 

seguinte apresenta esses investimentos e o respetivo FEDER aprovado, bem como o número de 

projetos, por tipologia. 
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Tipologia 
Elegível 

Aprovado 
Feder 

Aprovado 
Nº de 

Projetos 

Incentivos à Inovação (SI Inovação) 71.281.698,14 46.678.403,10 85 

Incentivos à Investigação e Desenvolvimento Tecnológico (SI 
I&DT) 

12.602.885,03 7.807.902,01 44 

Incentivos à Qualificação e Internacionalização de PME (SI 
Qualificação de PME) 

32.623.707,14 16.703.268,12 304 

Sistema de Incentivos de Apoio Local a Micro empresas 14.431,79 11.932,12 1 

Total 116.522.722,10 71.201.505,35 434 

 

Destaca-se o elevado número de projetos, distribuídos por todos os municípios e o facto do 

FEDER aprovado representar aproximadamente ¼ do FEDER aprovado para a Região de Aveiro, 

através do Programa Operacional do Centro - Mais Centro. 
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A.2. Investigação, Desenvolvimento e Inovação no Sistema Científico Regional 

 
O sucesso das regiões no próximo período de programação está dependente de uma estratégia 

de especialização inteligente, sendo neste contexto atribuído um papel central às instituições de 

ensino superior como centros de conhecimento. 

As universidades podem constituir-se como contributo efetivo no desenvolvimento regional, 

nomeadamente pelo potencial do conhecimento em termos de inovação, pela transferência de 

conhecimento e tecnologia, pela formação dos cidadãos para o mercado de trabalho e formação 

ao longo da vida, pelo desenvolvimento de serviço comunitário e pela capacitação institucional 

da Região. A integração destes quatro domínios está totalmente alinhada com o seu contributo 

para os Sistemas Regionais de Inovação.  

No âmbito da Região de Aveiro, a Universidade de Aveiro (UA) desde logo criou uma forte 

ligação à sociedade, valorizando quer os seus recursos, quer as dinâmicas empresariais da Região 

de Aveiro, o que se comprova pelas áreas científicas onde mais cedo se afirmou - 

telecomunicações, cerâmica e vidro e ambiente.  

Refira-se a preocupação crescente da UA na resposta aos desafios societais, que se tem vindo a 

traduzir na aposta em novas áreas de investigação.  

Hoje as áreas do conhecimento trabalhadas na Universidade de Aveiro são muitas, havendo 

massa crítica e capacidade instalada para dar resposta, numa base interdisciplinar, a muitas das 

necessidades do setor empresarial, bem como aos desafios regionais e societais. 

Cooperação 

Ao nível da cooperação são três os vetores estratégicos da UA: o desenvolvimento económico, 

social e cultural da Região, a transferência de conhecimento e o empreendedorismo. 

Neste âmbito, a Universidade de Aveiro conta com unidades de interface (Figura 29) que 

desenvolvem atividades que fomentam o empreendedorismo e transferência de conhecimento e 

a conversão do mesmo em valor económico, entre outras atividades. Destaca-se desse conjunto 

de unidades, a Unidade de Transferência de Tecnologia (UATEC), que tem como missão o apoio 

à proteção e gestão dos direitos de propriedade intelectual e a sua valorização comercial, o 

fomento do empreendedorismo e o apoio à promoção da inovação empresarial, e a Incubadora 

de Empresas da Universidade de Aveiro (IEUA), que promove e apoia a criação e 

desenvolvimento sustentado de projetos empresariais inovadores e de base tecnológica, atuando 

igualmente como catalisador do empreendedorismo e fornecedor dos serviços de incubação. 

Refira-se, ainda, a Associação para a Formação Profissional e Investigação da Universidade de 

Aveiro (UNAVE) e a Unidade Integrada de Formação Continuada (UINFOC) que asseguram 

formação profissional e formação ao longo da vida nas áreas de maior relevo para o setor 

empresarial e para a sociedade em geral; o Gabinete Universidade-Empresa (GUE) que tem 

como principal missão promover, de forma estruturada e agrupada, o Portefólio de 

Competências e Serviços da UA junto do tecido empresarial e outras entidades públicas e 

privadas; a Fábrica Centro Ciência Viva de Aveiro (FCCVA) que promove a divulgação da cultura 

científica; o Instituto do Ambiente e Desenvolvimento (IDAD), que presta serviços relacionados 
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Existe na UA oferta formativa específica para esta área no âmbito dos três tipos de ciclos de 

estudos, nomeadamente a licenciatura em ciências do mar; os mestrados em Ciências do mar e 

das zonas costeiras e em Meteorologia e oceanografia física, e ao nível do 3.º ciclo existem duas 

ofertas - Ciências do mar (mares) - erasmus mundus; e Ciências do mar e do ambiente. Existe 

outra oferta formativa, que não sendo específica do mar, dá também conhecimentos úteis para 

trabalhar sobre este tema, nomeadamente nas áreas de ambiente, biologia, química, geologia, 

engenharia civil, turismo, ordenamento territorial. Refira-se também a oferta formativa das 

Escolas Politécnicas, nomeadamente da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda, os 

cursos de licenciatura em Gestão Pública e Autárquica e em Tecnologia da Informação. Existe 

ainda a capacidade na UA para oferecer cursos técnicos em temas específicos, à semelhança do 

‘Curso Técnico de Dragagens’ organizado em parceria com a APA, bem como formação em terra 

e a bordo, à semelhança da ‘Universidade Itinerante do Mar’.  

São também diversas as Unidades de Investigação que se dedicam a este tema, como Centro de 

Investigação em Materiais Cerâmicos e Compósitos (CICECO), o Instituto de Nanoestruruas, 

Nanomodelação e Nanofabricação-Física de Semicondutores em Camadas Optoelectrónicas e 

Sistemas Desordenados (I3N-FSCOSD), o Instituto de Telecomunicações (IT), o Instituto de 

Engenharia Electrónica e Telemática de Aveiro (IEETA), a Unidade de Investigação em 

Geobiociências, Geotecnologias e Geo-engenharias (GEOBIOTEC), a Unidade de Investigação 

em Tecnologia Mecânica e Automação (TEMA), a Unidade de Investigação em Governança, 

Competitividade e Políticas Públicas (GOVCOPP) e a Unidade de Investigação em Química 

Orgânica de Produtos Naturais e Agroalimentares (QOPNA), sendo de destacar pela sua 

especificidade o CESAM - Laboratório Associado Centro de Estudos do Ambiente e do Mar. O 

CESAM, que integra cerca de 500 investigadores, desenvolve investigação na área do Ambiente 

Costeiro e Marinho, entendido de uma forma integrada envolvendo a atmosfera, a biosfera, a 

hidrosfera, a litosfera e a antroposfera. No âmbito da investigação, refira-se também a Cátedra 

CGD – Estudos do Mar. 

Existem, ainda, na UA três estruturas específicas com enfoque na temática do Mar e da Ria, a 

saber: Instituto do Mar; Plataforma Tecnológica do Mar; e Grupo Ria de Aveiro. 

O Instituto do Mar visa a coordenação das competências científicas e infraestruturas da 

Universidade de Aveiro ao nível da investigação costeira e marinha, para promover sinergias e 

eco-inovação, e estabelecer a ponte com os setores público e privado, refletindo as suas 

necessidades e desafios e contribuindo para o desenvolvimento socioeconómico da região e do 

país. 

A Plataforma Tecnológica do Mar tem como objetivo a criação de um consórcio entre a UA 

(grupo de docentes/ investigadores) e empresas, que visa a articulação e concertação de 

competências para as frentes de I&DT, transferência de tecnologia, formação especializada e 

prestação de serviços na área do Mar. 

O Grupo Ria de Aveiro é constituído por docentes/ investigadores com trabalho desenvolvido 

sobre a Ria que se interessam em transferir conhecimento para a Região tendo em vista a 

proteção, valorização e gestão da Ria de Aveiro. Este grupo integra-se nas atividades do Instituto 

do Mar e articula-se com a Plataforma Tecnológica do Mar. 

Este leque diversificado de unidades e estruturas da UA com muita dedicação e trabalho 

desenvolvido na área do Mar e da Ria dá à UA competências fortes nesta área no âmbito dos 

http://www.ua.pt/ensino/PageCourse.aspx?id=366
http://www.ua.pt/ensino/PageCourse.aspx?id=228
http://www.ciceco.ua.pt/
http://www.ciceco.ua.pt/
http://www.i3n.org/
http://www.i3n.org/
http://www.i3n.org/
http://www.it.pt/
http://wiki.ieeta.pt/wiki/index.php/Main_Page
http://wiki.ieeta.pt/wiki/index.php/Main_Page
http://tema.web.ua.pt/Home.html
http://www.ua.pt/govcopp/
http://www.ua.pt/govcopp/
http://www.ua.pt/dq/PageText.aspx?id=6340
http://www.ua.pt/dq/PageText.aspx?id=6340
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seguintes domínios: recursos minerais e energéticos; recursos biológicos; impacto económico de 

biodiversidade, avaliação ambiental e sustentabilidade costeira e marinha; ordenamento e 

governança das zonas costeiras; turismo, recreio e lazer; portos, áreas portuárias e transportes 

marítimos; robótica, instrumentação marinha e telecomunicações; materiais e sistemas 

mecânicos e energéticos; informação, educação e sensibilização da comunidade escolar e da 

população em geral.  

Estas competências têm permitido já uma vasta cooperação com a Região, não só em termos do 

desenvolvimento de projetos de extensão universitária/ prestações de serviços nas mais diversas 

áreas com entidades públicas e setor privado, mas também ao nível do envolvimento e presença/ 

participação no Cluster do Conhecimento e da Economia do Mar (Associação OCEANO XXI), 

Associação Fórum Mar Centro, Grupo de Ação Costeira – Região de Aveiro, Polis Litoral Ria de 

Aveiro, entre outros.   

Ainda o Parque de Ciência e Inovação, ao ter como umas das suas apostas estratégicas a área do 

Mar, evidencia as competências e a importância que a UA confere a esta temática. 

 

Área Agroalimentar e Florestal 

A indústria Agroalimentar é o maior setor transformador da Europa em termos de volume 

financeiro e de emprego e, como tal, constitui um setor essencial para a economia. O setor 

oferece um elevado potencial de crescimento económico e de desenvolvimento regional, 

proporcionando excelentes oportunidades para explorar a riqueza cultural europeia, a sua 

diversidade gastronómica e as suas tradições Agroalimentares.  

O setor Agroflorestal envolve essencialmente 4 grandes fileiras – aglomerados e produtos da 

madeira; madeira de serração e mobiliário (associada ao pinheiro bravo), pasta e papel (muito 

baseada no eucalipto), e cortiça (proveniente do sobreiro), para além de outras atividades/ 

produções, como a valorização/ aplicação energética de biomassa, como a caça, a pesca, o 

pastoreio extensivo, as sementes e frutos, o mel, a resina, os cogumelos, etc. Trata-se de um setor 

também com forte potencial pela valorização do espaço florestal, contribuindo 

significativamente para uma melhoria da qualidade de vida da população das áreas rurais.  

Refira-se que o território Agroflorestal representa uma parte muito significativa do território da 

Região de Aveiro.  

Outra das suas áreas de aposta estratégica, a área Agroalimentar e Florestal é desenvolvida em 

várias unidades orgânicas da Universidade de Aveiro, nomeadamente nos departamentos de 

Química, Física, Ambiente, Biologia, Mecânica, e Eletrónica, Telecomunicações e Informática. A 

oferta formativa diversificada, sendo de destacar as licenciaturas na área de Química e mestrados 

em Química, em Bioquímica e em Biotecnologia, bem como os cursos existentes na área de 

Ambiente e Biologia.  

As duas Unidades de Investigação mais dedicadas à área Agroalimentar e Florestal são a Unidade 

de Química Orgânica, Produtos Naturais e Agroalimentares e o Centro de Investigação em 

Materiais Cerâmicos e Compósitos, mas também outras unidades da UA se dedicam a esta área, 

como o Centro de Estudos do Ambiente e do Mar, o Instituto de Nanoestruturas, 

Nanomodelação e Nanofabricação-Física de Semicondutores em Camadas Optoelectrónicas e 

http://www.i3n.org/
http://www.i3n.org/
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Sistemas Desordenados, a Unidade de Tecnologia Mecânica e Automação, o Instituto de 

Engenharia Eletrónica e Telemática de Aveiro e o Laboratório de Análises da UA. 

A Unidade de Investigação QOPNA foi criada na Universidade de Aveiro em 1992, sendo 

atualmente um dos melhores centros nacionais e de referência internacional nas áreas da 

Química Orgânica e Produtos Naturais, Química e Bioquímica Alimentar e Espectrometria de 

Massa. A missão da UI QOPNA consiste no desenvolvimento de novos estudos de transformações 

e de análise química e tecnológica para o melhoramento da vida humana em termos de 

alimentação, novos materiais e saúde. 

O CICECO é o maior e o mais bem equipado laboratório português na área da ciência e 

engenharia dos materiais contando com cerca de 400 elementos (51 professores, 31 

investigadores, 95 pós-docs, 98 estudantes de doutoramento, 107 estudantes de mestrado e 10 

técnicos) provenientes dos Departamentos de Química, Engenharia de Materiais e Cerâmica, 

Física, Engenharia Civil e Biologia. 

Refira-se que no âmbito da área Agroalimentar, a Universidade de Aveiro é parceiro fundador e 

membro ativo do Pólo de Competitividade e Tecnologia Agroalimentar (PCT-AA) e que foi 

recentemente criada na UA a Plataforma Tecnológica Agroalimentar, com o intuito de se criar 

um consórcio entre a UA (grupo de docentes/ investigadores) e empresas, tendo em vista a 

articulação de competências para as frentes de I&DT, transferência de tecnologia, formação 

especializada e prestação de serviços nesta área. 

A UA tem desenvolvido diversos projetos com o setor empresarial da Região na área 

Agroalimentar, de que são exemplos, nomeadamente com a empresa Pascoal e Filhos, SA, o 

processo para reduzir o tempo de demolha de bacalhau, a otimização da secagem de bacalhau 

salgado verde, o estudo piloto de polifosfatos e cálcio e cinética e o mecanismo de demolha de 

bacalhau. É igualmente de referir a vasta atividade desenvolvida nos setores vitivinícola, frutícola 

e doçaria tradicional, entre outros. 

Na área Florestal são exemplos os projetos desenvolvidos com o Instituto de Investigação da 

Floresta e Papel (RAIZ) na área da otimização dos processos de produção de pasta de papel a 

partir do eucalipto E. globulus, no desenvolvimento de novas aplicações para os resíduos e 

subprodutos industriais e no desenvolvimento de novos materiais.   

Todo o trabalho desenvolvido nestas unidades dá à UA competências em termos de: 

Caracterização de aroma de alimentos, de defeitos e melhoramento das características 

sensoriais; Caracterização de polissacarídeos e implicações na textura de produtos em função de 

processos biológicos e de processamento; Gelificação a frio e criação de novas texturas por Alta 

Pressão; Reologia e textura de produtos agroalimentares; Desenvolvimento de metodologias 

instrumentais e sensores para controlo de qualidade; Microbiologia; Conservação de Alimentos; 

Pasteurização a frio de alimentos por Alta Pressão; Processos de secagem de produtos 

alimentares; Automação de equipamentos e processos; Valorização integrada da biomassa e 

resíduos das indústrias agroflorestais e agroalimentares para a produção de energia, produtos 

químicos e materiais (biorrefinaria); Valorização/ preservação da biodiversidade; 

Aproveitamento turístico; Prevenção de riscos (incêndios); Gestão integrada da floresta;    

Sendo as atividades e os produtos tradicionais um dos principais elementos diferenciadores de 

um território, que lhe conferem competitividade e permitem, inclusivamente, a criação de postos 

de trabalho e a fixação de população, a aposta nos produtos tradicionais é uma linha potencial 

http://www.i3n.org/
http://tema.web.ua.pt/Home.html
http://wiki.ieeta.pt/wiki/index.php/Main_Page
http://wiki.ieeta.pt/wiki/index.php/Main_Page
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de desenvolvimento e com capacidade para projetar a Região para o exterior, quer ao nível 

nacional, quer ao nível internacional. Neste domínio específico, existem na UA competências 

nomeadamente ao nível de: segurança alimentar, monitorização da qualidade e dos processos de 

produção, certificação de produtos, caracterização, conservação, processamento e controlo de 

qualidade dos produtos, tecnologias de conservação de alimentos, entre outras.   

Mais uma vez, a aposta na área Agroindustrial no Parque Ciência e Inovação evidencia o 

conhecimento existente e a importância desta temática para a UA e para a Região. 

 

TICE 

As TICE, ao permitirem encurtar a distância no âmbito dos contactos entre as pessoas e as 

organizações/ instituições e ao diminuir o fator de complexidade do tratamento e troca de 

informação, desempenham um papel fundamental na ocorrência de interações e no apoio aos 

processos de inovação. A utilização intensiva das TICE pode, pois, potenciar os processos de 

negócio e a capacidade de oferta de novos serviços, o que conduz ao aumento da produtividade, 

da capacidade de resposta e da capacidade competitiva. As tecnologias de informação, 

comunicação e eletrónica são um valioso instrumento para o desenvolvimento económico 

inteligente, sustentado e inclusivo, pelas suas aplicações transversais a todas as áreas do 

conhecimento, pela sua utilidade nas respostas aos desafios societais e pelo apoio à 

competitividade. 

O setor das TICE possui um importante polo em Aveiro, associado à localização de um cluster de 

empresas, uma boa parte agregadas na Associação de Empresas para uma Rede de Inovação em 

Aveiro (Inova-Ria), de onde se destaca a Nokia Siemens Networks, SA. A PT Inovação é a maior 

empresa de telecomunicações do país, tendo localizado em Aveiro a sua única estrutura com 

responsabilidade de I&D e Inovação.  

No âmbito de um conjunto de parceiros académicos e empresariais a nível nacional foi criado o 

Instituto de Telecomunicações na UA. A área das telecomunicações é, pois, uma das primeiras 

áreas em que a UA se afirmou, enquanto meio de formação de recursos humanos qualificados e 

especializados e enquanto local de investigação científica, tratando-se de uma das suas áreas de 

aposta estratégica. 

Ao nível da investigação, para além do Instituto de Telecomunicações, existe também na UA o 

Instituto de Engenharia Eletrónica e Telemática de Aveiro. Essencialmente vocacionado para a 

investigação científica pré-competitiva, o IT com polos em Aveiro, Coimbra e Lisboa reúne mais 

de 400 colaboradores que trabalham em quatro grandes áreas: Comunicações Móveis, 

Comunicações Óticas, Redes e Comunicações Multimédia e Ciências Básicas e Tecnologias de 

Suporte das Telecomunicações. O IEETA desenvolve conhecimento nas áreas da engenharia 

eletrotécnica e informática em que tem atividade, designadamente Processamento de Sinal, 

Sistemas Embutidos, Sistemas Computacionais e Sistemas de Informação e Telemática, 

apostando na robótica móvel inteligente como a linha integradora, transversal, para a sua 

investigação. No âmbito da investigação, de referir também a Cátedra Nokia-Siemens em 

Telecomunicações.  

A UA, através do seu Departamento de Eletrónica, Telecomunicações e Informática (DETI) tem 

uma oferta de formação inicial em ‘computadores e telemática’, ‘eletrónica e telecomunicações’, 
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‘tecnologias e sistemas de informação’, uma oferta de formação pós-graduada em 

‘computadores e telemática’, ‘eletrónica e telecomunicações’, ‘genómica e bioinformática’, 

‘engenharia de automação industrial’; ‘sistemas de informação’, entre outros, e doutoramentos 

em ‘engenharia eletrotécnica’, ‘engenharia informática’, ‘telecommunications – MAP tele’, e 

‘computer science – MAP i’.  Também nas Escolas Politécnicas da UA existe formação nesta área, 

como por exemplo na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda, nomeadamente 

licenciatura em engenharia eletrónica, licenciatura em sistemas de informação e cursos de 

especialização tecnológica em instalação e manutenção de redes e sistemas informáticos, em 

instalações elétricas e automação industrial, e em tecnologias e programação de sistemas de 

informação. 

No DETI e nas duas Unidades de Investigação referidas existem atividades de I&D em 

praticamente toda a cadeia de valor associada ao desenvolvimento de uma ‘região inteligente’ 

(que precisa de ser sustentada a vários níveis: aquisição e monitoração de dados, o seu 

armazenamento e processamento inteligente), desde os dispositivos eletrónicos, às 

telecomunicações e à informática, tendo como grande mais-valia uma enorme 

pluridisciplinaridade. O conhecimento existente inclui o desenvolvimento de redes de sensores, 

redes de dispositivos móveis, redes de computadores, redes veiculares, machine-to-machine, 

robótica inteligente, aplicações na área da saúde e apoio a idosos, armazenamento e 

processamento de forma inteligente de toda a informação, em quantidades enormes (big data), 

na cloud, e sistemas que apoiem a governação eletrónica e a tornem mais transparente e de 

acesso universal. Isto potencia o desenvolvimento de serviços mais inclusivos, sustentáveis e 

inteligentes, que atravessam de forma transversal as várias características de uma região 

inteligente nomeadamente a economia, mobilidade, ambiente, pessoas, modo de vida, 

governação, etc. 

Refira-se, ainda, no âmbito do tema das TICE, que a UA é associada do Polo de Competitividade 

e Tecnologia TICE.PT, cuja sede é em Aveiro. Este Polo pretende envolver e mobilizar os 

principais atores das TICE nos processos de inovação, I&DT, transferência de conhecimento,  

formação avançada, desenvolvimento, produção e comercialização de produtos e serviços, 

marketing e internacionalização. Também a aposta das TICE no Parque Ciência e Inovação 

evidencia o conhecimento existente e a importância que esta temática alcançou na UA e na 

Região. 

A existência de elevadas competências científicas nesta área na Região, com centros de I&D 

universitários e autónomos, bem como a presença de um ambiente empresarial direcionado para 

o mercado das TICE e a existência de um tecido produtivo diversificado, que pode beneficiar 

com o uso intensivo das TICE (em áreas como a saúde, os materiais, o turismo…), demonstra a 

importância da área da TICE. 

 

Materiais 

A área dos Materiais foi pioneira na UA (juntamente com a eletrónica) tendo em conta as 

necessidades da Região e o seu tecido industrial, tratando-se de uma área de aposta estratégica, 

tendo estado na sua génese o Departamento de Engenharia de Cerâmica. Em Portugal, a 

indústria Cerâmica concentra-se nesta região daí ter surgido a licenciatura em Engenharia 

Cerâmica e do Vidro, primeira e única no país. A evolução nas áreas de investigação e a 

cooperação com o tecido empresarial fez com que o departamento alargasse a sua área de 

http://www.ua.pt/ensino/PageCourse.aspx?id=316
http://www.ua.pt/ensino/PageCourse.aspx?id=266
http://www.ua.pt/ensino/PageCourse.aspx?id=273
http://www.ua.pt/ensino/PageCourse.aspx?id=273
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intervenção e competências para outros materiais (metais, compósitos, cerâmicos técnicos, etc…) 

denominando-se, atualmente, Departamento de Engenharia de Materiais e Cerâmica (DEMaC). 

A atividade na área dos Materiais não se restringe ao DEMaC, estando também fortemente 

enraizada nos departamentos de Química, Física, Engenharia Mecânica, Geociências e 

Engenharia Civil. 

Na UA, a principal Unidade de Investigação que desenvolve atividade nesta área é o Centro de 

Investigação em Materiais Cerâmicos e Compósitos. No entanto, existem outras Unidades de 

Investigação com um papel relevante, nomeadamente, o Centro de Tecnologia Mecânica e 

Automação (TEMA), a Unidade de Investigação em Geobiociências, Geotecnologias e Geo-

engenharias e o Instituto de Nanoestruturas, Nanomodelação e Nanofabricação - Física de 

Semicondutores em Camadas Optoelectrónicas e Sistemas Desordenados. 

Em particular, o CICECO, que como já foi referido é o maior e o mais bem equipado laboratório 

português na área da Ciência e Engenharia dos Materiais, cruza investigadores provenientes dos 

Departamentos de Química, Engenharia de Materiais e Cerâmica, Física, Engenharia Civil e 

Biologia, o que demonstra a grande interdisciplinaridade existente subjacente à área dos 

Materiais. 

Refira-se que na área da Ciência dos Materiais, de acordo com o Higher Education Evaluation & 

Accreditation Council of Taiwan (2011 HEEACT ratings), a UA está classificada como a melhor em 

Portugal, a 32ª na Europa e a 120ª a nível mundial. Relativamente ao número de citações na área 

dos Materiais, a UA está classificada no 86º lugar do mundo e no 12º lugar na Europa. No 

Ranking das Universidades Internacionais com menos de 50 anos (2012), a UA encontra-se na 

66ª posição no mundo (nº1 em Portugal), e é também a melhor Universidade portuguesa no 

Ranking de Leiden (2012). 

Em termos de oferta formativa, a UA tem uma variedade de possibilidades de formação na área 

de Materiais em todos os ciclos: a Licenciatura em Engenharia de Materiais; o Mestrado em 

Engenharia de Materiais (sem especialização e com especialização em processamento cerâmico), 

o Mestrado em Engenharia de Materiais – Erasmus Mundus, o Mestrado em Materiais e 

Dispositivos Biomédicos e dois Programas Doutorais: um em Ciência e Engenharia de Materiais e 

outro em Nanociências e Nanotecnologia. Muita desta oferta formativa é ministrada em 

colaboração com outros departamentos da UA, nomeadamente, a Engenharia Mecânica, a 

Química, a Física, a Biologia, a Eletrónica, Telecomunicações e Informática e a Secção Autónoma 

das Ciências da Saúde. Existe ainda um curso de especialização em temas de engenharia 

cerâmica. Ao nível da oferta formativa das Escolas Politécnicas da UA, refira-se por exemplo a 

licenciatura em Tecnologia e Design do Produto e o curso de especialização tecnológica em 

Projeto de Moldes, ambos da Escola Superior Aveiro Norte.   

Existem também diversos projetos a decorrer na UA em parceria com empresas importantes da 

Região, como por exemplo com o grupo Portucel/Soporcel (papel), a Bosch (cerâmicos técnicos), 

a Prio (bio-combustíveis), a Simoldes (moldes), a Vista Alegre (cerâmica), a Corticeira Amorim 

(cortiça), entre outras.  

Refira-se que na UA foi criado o Instituto de Nanotecnologia de Aveiro (AIN) que visa a 

coordenação, integração e promoção de competências científicas e infraestruturas da 

Universidade de Aveiro ao nível da nanotecnologia e nanociências, a troca de conhecimentos, a 

otimização de recursos e a projeção nacional e internacional da investigação desenvolvida. Este 

http://www.i3n.org/
http://www.i3n.org/
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Instituto une os esforços de três centros de investigação de excelência da UA, designadamente o 

CICECO, o TEMA e o I3N-FSCOSD nesta área transversal de atividade que é desenvolvida em 7 

unidades orgânicas da UA, a saber: departamentos de Engenharia de Materiais e Cerâmica, 

Física, Engenharia Mecânica, Química, Engenharia Civil, Biologia e Escola Superior de Tecnologia 

e Gestão de Águeda.          

É ainda de referir a participação da UA no Cluster Habitat Sustentável, cuja sede é em Aveiro. A 

UA é entidade parceira desde o seu lançamento, evidenciando o seu interesse na área dos 

Materiais, neste caso de construção sustentável, bem como na melhoria da competitividade 

empresarial deste setor.  

Acresce que também a área dos Materiais é uma das cinco áreas de aposta estratégica do Parque 

de Ciência e Inovação. 

O conjunto de unidades da UA com trabalho de investigação desenvolvido em cooperação com o 

setor empresarial na área dos Materiais, bem como a diversidade de oferta formativa disponível, 

dá à UA competências fortes para trabalhar com o setor empresarial da Região no âmbito dos 

seguintes domínios: Cerâmica (tradicional e técnica); Cortiça; Moldes; Papel; Polímeros; Indústria 

Química (tintas, vernizes, resinas, etc); Conversão Fotovoltaica; Biocombustível; Indústria 

Extrativa; e Indústria Eletrónica. Acresce a estes domínios, a Reciclagem, em particular dos 

efluentes líquidos, lamas e outros subprodutos industriais para outros setores além dos 

mencionados anteriormente mas importantes na região, nomeadamente, a Indústria 

Metalomecânica e de Componentes Metálicos.  

 

 

 

Turismo 

O Turismo é uma atividade relevante no país, sendo inclusivamente um dos sete domínios 

diferenciadores da Região Centro, destacando-se o turismo natureza, o turismo aventura, o 

turismo cultural e o turismo religioso como apostas futuras. Tratando-se de uma importante 

fonte de receitas, a melhoria da qualidade dos serviços e produtos disponíveis, bem como a 

diversificação de oferta para um aumento do tempo médio de estada na Região, são dois 

desafios de grande relevância.  

A UA, desde a sua génese, uma universidade inovadora e aberta à sociedade e ao tecido 

económico em particular, cedo identificou a área do Turismo como uma área de oportunidade, 

consubstanciada nas suas 3 áreas de missão: ensino, investigação, e cooperação/ transferência de 

conhecimento.  

Ao nível da oferta formativa, a UA foi pioneira na criação de cursos e ações de turismo ao nível 

universitário, sendo a única Instituição do Ensino Superior com os 3 ciclos de ensino na área de 

Turismo: licenciatura em Turismo, mestrado em Gestão e Planeamento em Turismo, e 

doutoramento em Turismo, todos do Departamento de Economia, Gestão e Engenharia 

Industrial. 
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Em termos de investigação, a UA desenvolve investigação pioneira na área de turismo, tendo 

uma linha de investigação neste domínio no âmbito da Unidade de Investigação em Governança, 

Competitividade e Políticas Públicas - Linha de Investigação em Território, Desenvolvimento e 

Atratividade Turística. Refira-se também que a UA lançou a 1ª Revista Científica em Turismo em 

Língua Portuguesa - Revista de Turismo & Desenvolvimento e é responsável pela organização da 

maior conferência científica nacional, e uma das maiores em termos internacionais, na área do 

turismo – Conferência Internacional INVTUR.  

Inclusivamente na área do Turismo, e a título de exemplo, a UA apostou na valorização do 

conhecimento gerado internamente, incentivando a criação de uma empresa spin-off – Idtour - 

Unique Solutions, Lda., cuja estrutura acionista integra a Universidade de Aveiro e um conjunto 

de investigadores da área do Turismo. Esta empresa tem por missão a aplicação prática e 

valorização do conhecimento gerado na área do turismo e o desenvolvimento de projetos e 

soluções inovadoras para organizações que operam na área do turismo, como autarquias, 

empresas, entidades públicas e privadas ligadas ao setor.  

Refira-se que a transversalidade da área do Turismo se estende a várias unidades da UA para 

além das referidas, e inclusivamente a algumas das áreas de aposta estratégica já referidas, como 

por exemplo Mar e Ria ou Área Agroalimentar e Florestal, sendo de destacar algumas das 

competências existentes na UA: políticas e estratégias para o setor do turismo aos níveis 

nacional, regional e local, marketing e formas de promoção, turismo sustentável nas zonas 

costeiras, turismo rural, conservação paisagística, geoturismo, desenvolvimento de programas de 

visitação associados aos recursos naturais, elaboração de roteiros de património cultural (ex. 

música), elaboração de roteiros associados ao património construído (Arte Nova, património 

azulejar, património religioso,…), desenvolvimento de rotas turísticas internacionais (ex. rota 

gastronómica luso-brasileira), construção de espaços museológicos em torno da música e artes 

performativas, realização de documentários sobre ‘artistas’ regionais, valorização de produtos e 

gastronomia regional (ovos-moles, pão-de-ló, sal, vinhos, kiwi, mirtilo,…), modelos de apoio a 

entidades do setor do turismo com recurso às TICE para melhorar processos de comunicação, 

marketing e gestão, entre outras.    

 

Design  

Num ecossistema global, extremamente exigente e competitivo, torna-se fundamental que se 

desenvolvam produtos e serviços inovadores através de conceitos e soluções de valor 

acrescentado com elevada incorporação de Design. As abordagens recentes ao Design 

direcionam-se para o conceito de Design Thinking, que consiste numa metodologia de inovação 

para gerar um produto ou serviço inovador, com valor, tendo em vista a satisfação do cliente. 

Com base na reflexão sobre as necessidades e os desejos do cliente, e organizando reuniões 

multidisciplinares, identificam-se oportunidades de inovação, que são testadas com recurso a 

protótipos e introduzidas no mercado.  

A área do Desig é uma área absolutamente transversal e de oportunidade que a UA soube 

valorizar, oferecendo formação em Design no Departamento de Comunicação e Arte ao nível 

dos 3 ciclos de ensino – licenciatura, mestrado e doutoramento. 

Em termos de investigação, evidencia-se o Instituto de Investigação em Design, Media e Cultura 

(ID+), que é um instituto de parceria entre a Universidade de Aveiro e a Universidade do Porto, 
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em colaboração com uma rede extensa de empresas e instituições, reunindo designers, 

professores, investigadores, criativos, geeks e estudantes em equipas multidisciplinares imersivas 

de produção cultural e científica. O ID+, que visa investigar e gerar contributos para reduzir o 

défice simbólico dos produtos, sistemas e serviços portugueses, projetar nacional e 

internacionalmente a investigação em design, e a permanente transferência de conhecimento 

entre as dimensões profissional e científica do design, tem desenvolvido atividade em ambiente 

laboratorial, letivo e empresarial, cruzando e potenciando mais-valias presentes nestes 

ambientes habitualmente autónomos.  

Refira-se que o Parque de Ciência e Inovação contempla na sua estrutura funcional uma Design 

Factory, conceito inspirado na unidade homóloga da Aalto University (Helsínquia). Trata-se de 

um espaço de estímulo à interação entre vários públicos (criadores, investigadores, empresários, 

estudantes), conjugando sinergias entre várias áreas de conhecimento, como a gestão, o design e 

as tecnologias que, num ambiente relacional de networking e estimulante para a inovação, 

proporciona a criação, produção e fruição de produtos e serviços.  

Na UA foi inclusivamente criado um grupo informal de docentes/ investigadores da área do 

Design, da Gestão e das várias Engenharias existentes internamente, para criar dinâmicas 

internas que permitam substanciar e dinamizar a Design Factory, intensificando atividades que 

promovam o design como instrumento de inovação e competitividade do tecido empresarial da 

Região e do país, e também na perspetiva de promover o Design Thinking nas dinâmicas internas 

de investigação, desenvolvimento e inovação, e da promoção e internalização destas dinâmicas 

junto dos parceiros empresariais. 

Importa, ainda, salientar que a UA é membro associado da Agência para o Desenvolvimento das 

Indústrias Criativas (ADDICT), plataforma que, através do conhecimento, informação, promoção 

e coordenação do setor das Indústrias Criativas, contribui para o desenvolvimento do 

empreendedorismo e da economia criativa. 

 

Saúde 

A área da saúde e do bem-estar integra o conjunto dos sete domínios diferenciadores da Região 

Centro, assumindo cada vez mais importância na sociedade atual, que ambiciona melhor 

qualidade de vida, quer pessoal, quer profissional, melhores serviços, bem como um aumento da 

esperança média de vida, inevitavelmente associado a um aumento da população idosa. 

A Universidade de Aveiro conta com duas unidades orgânicas dedicadas à área da Saúde, 

nomeadamente a Secção Autónoma de Ciências da Saúde e a Escola Superior de Saúde da 

Universidade de Aveiro, oferecendo um vasto conjunto formativo específico, designadamente: 

licenciatura em Ciências Biomédicas, curso de especialização em Medicina Farmacêutica, 

mestrados em Biomedicina Farmacêutica, Ciências da Fala e da Audição, Gerontologia, 

Biomedicina Molecular, Materiais e Dispositivos Biomédicos, e dois programas doutorais em 

Ciências e Tecnologias da Saúde, e em Gerontologia e Geriatria. 

Em termos de investigação, têm sido desenvolvidos projetos sediados em diversos laboratórios 

associados e unidades de investigação da UA, envolvendo um conjunto significativo de docentes 

e investigadores. Na área da Saúde, refira-se a título de exemplo competências da UA ao nível 

de: nanomateriais para técnicas de diagnóstico clínico, novos fármacos e agentes 

antimicrobianos, novos marcadores associados a patologias graves, alimentos funcionais e 
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nutracêuticos, termalismo e talassoterapia, dermocosmética, telemedicina, dispositivos 

biomédicos, entre muitas outras.    

Neste âmbito da investigação, é ainda de destacar as duas linhas de investigação recentemente 

criadas – Biomateriais para uso em Medicina Regenerativa e Novas Estratégias Aplicadas a 

Distúrbios Neuropatológicos –, bem como a Cátedra Convidada Ilídio Pinho em Neurociências. 

Tratando-se de uma área de oportunidade que a UA está a apostar, foi recentemente criado um 

Grupo de Missão para a Área da Saúde com o objetivo de desenvolver um plano estratégico que 

abranja os aspetos da investigação, da formação e da relação com a sociedade tendo em vista a 

mobilização concertada das valências da UA nesta área transversal de atividade e a definição de 

novos vetores de intervenção.  

Dada a importância do envelhecimento ativo e saudável, sendo inclusivamente o tema de uma 

Parceria de Inovação proposta pela Comissão Europeia, de relevante importância para o 

crescimento e o emprego, importa evidenciar algumas competências existentes na UA neste 

domínio específico, nomeadamente: desenvolvimento de serviços de comunicação e relação dos 

públicos seniores com as tecnologias, inclusão digital de seniores, sistemas digitais de 

acompanhamento de seniores isolados, alimentação específica para seniores, profilaxia mental 

através de matemática lúdica, valorização da comunidade sénior na mediação entre saber local, 

escolas e instituições, formação para dirigentes, técnicos e assistentes do 3.º setor para lidar com 

seniores, entre outras.   

 

Energia 

Os desafios que a humanidade atualmente enfrenta, associados aos problemas que afetam a 

sustentabilidade da sociedade humana - alterações climáticas, utilização indiscriminada de 

combustíveis fósseis, gestão ineficiente de recursos naturais, etc. –, são uma oportunidade para a 

modernização e a renovação do tecido empresarial. Sendo um dos objetivos temáticos 

prioritários para a afetação de fundos em 2014/2020 apoiar a mudança para uma economia de 

baixo teor em carbono (em todos os setores), para além do objetivo de proteger o ambiente e 

promover a eficiência de recursos e um terceiro objetivo que se refere ao transporte sustentável, 

o tema da Energia ganha particular destaque pela sua relevância e transversalidade.  

O setor da Energia é uma área de oportunidade em que a UA tem apostado. São várias as 

unidades orgânicas que se envolvem em atividades nesta área, nomeadamente os 

Departamentos de Economia, Gestão e Engenharia Industrial, de Mecânica, de Engenharia Civil, 

de Ambiente e Ordenamento, de Física e de Geociências. Existe na UA inclusivamente oferta 

formativa específica neste domínio: o Mestrado em Sistemas Energéticos Sustentáveis e o Curso 

de Formação Avançada em Eficiência Energética e Energias Renováveis, que pretendem 

responder às necessidades de formação no domínio das tecnologias energéticas, ambiente, 

gestão e desenvolvimento sustentável. Na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Águeda 

existe ainda o Curso de Especialização Tecnológica em Energias Renováveis.  

A transversalidade da área também se reflete na diversidade de unidades de investigação da UA 

que se dedicam à área da Energia, sendo de destacar o Centro de Investigação em Materiais 

Cerâmicos e Compósitos, o Centro de Tecnologia Mecânica e Automação, a Unidade de 
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Investigação em Geobiociências, Geotecnologias e Geo-engenharias e a Unidade de 

Investigação em Governança, Competitividade e Políticas Públicas.  

Um outro exemplo de relação da UA com o setor empresarial na área da energia é a parceria 

estabelecida com a Galp Energia, com o objetivo de desenvolver estudos e trabalhos 

relacionados com a procura de sistemas energéticos sustentáveis e com a certificação energética 

de edifícios. 

A integração no Polo de Competitividade e Tecnologia da Energia, cuja ambição é fomentar o 

desenvolvimento Tecnológico e a Inovação neste setor, com vista à criação de 

Empreendedorismo Inovador e à Modernização da Indústria Portuguesa, bem como o facto de a 

energia ser uma das cinco apostas do Parque de Ciência e Inovação atesta o posicionamento de 

UA quanto a esta área. 

As competências da UA a este nível são muitas, cruzando-se também com algumas das 

competências existentes nas áreas de aposta estratégica já referidas, como por exemplo Mar ou 

Materiais, sendo de destacar: geotermia de alta e baixa entalpia, desenvolvimento de materiais 

para isolamento térmico, desenvolvimento de materiais para fotocatálise, células de combustível 

e células solares, desenvolvimento de novos compostos para a produção de materiais de 

transferência de energia fotoinduzida, desenvolvimento de biocombustíveis, desenvolvimento de 

materiais orgânicos luminescentes, aproveitamento do potencial energético de maré, potencial 

eólico onshore e offshore e potencial solar, reservas de gás e hidratos de gás, desenvolvimento 

de materiais e tecnologias para energia fotovoltaica, desenvolvimento de materiais e tecnologias 

com maior eficiência térmica/refrigeração, simulação dinâmica de edifícios, gestão de frotas, 

desempenho do tráfego urbano, processamento de biomassa florestal residual na perspetiva de 

valorização energética, desenvolvimento e implementação de tecnologias para conversão 

energética de biomassa florestal residual, entre muitas outras. 

 

Governança e Políticas Públicas  

A qualificação das políticas públicas, particularmente com a inclusão de respostas inovadoras e 

com o aproveitamento dos novos recursos existentes, é uma área particularmente importante e 

das que apresenta maiores oportunidades na resposta aos desafios societais apresentados no 

Europa 2020.  

A Universidade de Aveiro apresenta, a este nível, um conjunto importante de competências. O 

facto de disponibilizar, ao longo de vários anos, um conjunto de respostas de âmbito formativo, 

de investigação e de cooperação com a região, nas mais diversas áreas de políticas públicas, são 

disso prova evidente.  

Para além das diversas unidades que, direta ou indiretamente, contribuem para o portefólio de 

competências da UA no âmbito da Governação, sublinha-se o facto de a Universidade ter 

constituído uma Unidade de Investigação cuja orientação é muito evidente. O GOVCOPP 

(Unidade de Investigação em Governança, Competitividade e Políticas Públicas) procura orientar 

a sua investigação no sentido de contribuir para a análise, aprofundamento e construção do 

conhecimento científico nestas áreas, nas suas diversas aplicações, procurando contribuir para a 

reflexão, desenvolvimento de projetos de investigação e intervenção, promover a cooperação e 
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intercâmbio com outras unidades de investigação, nacionais e estrangeiras, e, em particular, 

promover a interação com a sociedade.  

As Políticas Públicas são – e todo este documento o comprova – uma das áreas mais 

determinantes para o sucesso nas respostas aos desafios societais. Na sua conceção, formulação, 

implementação e avaliação, estas dependem cada vez mais de fatores associados à 

complexidade da governação contemporânea. O seu conhecimento, necessariamente 

especializado, e as competências para um mais eficiente e eficaz desenho e implementação, são 

críticos. A interação com outras áreas de saber (como é o exemplo das Smart Regions e a 

necessária articulação com as TICE) é, também, fundamental.  

A Universidade de Aveiro, quer por via dos programas de formação de 1º, 2º e 3º ciclos 

(contando já com um Programa Doutoral em Políticas Públicas), quer pelas suas unidades de 

investigação (com significativa inserção em redes internacionais, nas mais diversas áreas) e da 

experiência de colaboração com as instituições públicas da região, tem vindo a demonstrar um 

conjunto importante de competências, relevantes para o sucesso na implementação de uma 

Estratégia regional de forma articulada e interinstitucional. 

 

Educação, Competências e Aprendizagem ao Longo da Vida  

A Educação e qualificação da população é um dos principais meios de desenvolvimento de uma 

sociedade. “Investir na educação, competências e aprendizagem ao longo da vida” faz parte do 

conjunto dos objetivos temáticos da União Europeia para 2014/2020, sendo uma das metas a 

alcançar na Região Centro, em consonância com este desafio da Europa 2020, ter 40% da 

população jovem (30-34 anos) com formação superior. Esta ambição engloba a redução da taxa 

de abandono escolar, o aumento de população formada superiormente, a melhoria das técnicas 

e condições de aprendizagem, a adequação do ensino às necessidades do mercado de trabalho, 

o aumento das competências da população ativa e, inclusivamente dos próprios professores/ 

formadores, entre outras ações.    

A UA conta com a oferta formativa dos seus 16 Departamentos e 4 Escolas Politécnicas e também 

com a UNAVE e a UINFOC. A UNAVE, unidade de interface da Universidade de Aveiro com a 

sociedade em geral na área da formação profissional continuada, concebe, organiza, realiza e 

gere ações de formação, em parceria com  as Unidades Orgânicas da UA e com organizações 

públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, tendo como objetivo fundamental a promoção da 

formação profissional de excelência. A UINFOC é um centro de dinamização, coordenação 

científica, pedagógica e administrativa, e de apoio a atividades de formação e investigação sobre 

a formação ao longo da vida, de públicos tradicionais e não tradicionais, na Universidade de 

Aveiro. Esta unidade à semelhança da UNAVE, estabelece a interface entre as Unidades 

Orgânicas da UA e a sociedade, tendo em vista elaborar, propor, organizar e gerir a realização de 

ações de formação conducentes e/ou não conducentes a grau académico, para públicos 

tradicionais e não tradicionais, contribuindo, assim, para a formação de adultos ativos. 

Para além da oferta formativa e das respostas dadas em termos de formação pela UNAVE e pela 

UINFOC, existem na UA competências aos mais diversos níveis em termos de Educação, 

Competências e Aprendizagem ao Longo da Vida, destacando-se algumas relacionadas com a 

preocupação da UA em dar resposta às necessidades da sociedade e do mercado de trabalho, 

como formação adequada às reais necessidades da sociedade e do mercado de trabalho, 
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nomeadamente com base numa rede regional de formação integrada envolvendo as 4 Escolas 

Politécnicas da UA, formação para incrementar a competitividade (competências de 

comunicação, liderança e gestão de grupos), formação para dar competências em 

empreendedorismo social e de base tecnológica e inovação e ensino integrado envolvendo 

museus, centro de ciência, empresas, entre outros tipos de instituições. Também existem 

competências mais direcionadas para as necessidades dos docentes, como por exemplo 

utilização de contextos não formais de ensino, formação de professores para áreas emergentes e 

relacionadas com a sociedade, métodos de ensino para docentes e desenvolvimento de recursos 

didáticos, bem como mais direcionadas para os estudantes dos vários níveis de ensino, como 

formação direcionada para o ensino básico para desenvolvimento de trabalho autónomo, 

formação para aquisição de competências em termos de definições de estratégias, 

desenvolvimento de softwares educativos para utilização personalizada ou campos de férias 

sobre áreas disciplinares. E de uma forma mais generalizada, refiram-se as competências em 

ensino à distância para qualificação ao longo da vida em contexto de trabalho, família e 

comunidade, oferta formativa especializada sobre diversos temas, como por exemplo sobre 

assuntos ambientais, divulgação da ciência, entre outras.         

 

Criatividade, Cultura e Património 

Criatividade, Cultura e Património é uma área estratégica para o desenvolvimento de uma 

Região. Com potencial de promover a competitividade local e regional, de gerar emprego e de 

contribuir para uma melhor qualidade de vida da população, a criatividade e os recursos 

culturais/ patrimoniais/ identitários tornam os territórios mais atrativos aos mais diversos níveis. 

Trata-se de uma área que potenciará também a internacionalização da Região e que poderá 

contribuir para dar resposta a alguns desafios da sociedade. 

Neste âmbito, existem na UA competências nomeadamente ao nível de: Etnomusicologia 

aplicada e dialógica, Arte e Desenvolvimento Humano, Design, Novas Tecnologias da 

Comunicação, sendo destas áreas exemplos a elaboração de documentários de histórias de vidas 

de músicos, documentários de etnografias de festas em que a música tem um papel central, 

arquivos de partituras de bandas, organização de eventos musicais, elaboração de roteiros da 

música, entre outros. Refira-se também a formação de públicos para a criatividade, políticas 

públicas para o turismo relacionadas com o imaginário cultural, rotas gastronómicas, redes 

temáticas museológicas, conservação de património construído com enfoque na Arte Nova, 

património azulejar, entre outras competências.     

 

Empreendedorismo e Inovação Empresarial 

Subjacente a estas áreas existentes na UA de Investigação, Desenvolvimento e Inovação, existe 

uma área que a UA tem apostado fortemente que é Empreendedorismo e Inovação Empresarial. 

O Empreendedorismo, enquanto capacidade de um indivíduo ou de um coletivo para 

desenvolver ações no sentido de criar valor económico e social, é um fator crucial para o 

desenvolvimento económico, através da criação de riqueza, emprego e novos produtos/ serviços. 

Apesar da relevância dos grandes grupos empresariais na economia, são cada vez mais as 

pequenas e médias empresas, as criadoras de novos postos de trabalho. Por outro lado, o 
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empreendedorismo associado à inovação é indispensável para uma economia dinâmica e 

competitiva que contribua para elevar a qualidade de vida da sociedade.  

A Universidade de Aveiro é um parceiro privilegiado de empresas e de outras entidades 

nacionais e internacionais, com as quais coopera em diversos projetos e programas e às quais 

presta importantes serviços, sendo por isso um espaço de investigação onde se desenvolvem 

produtos e soluções inovadoras que contribuem para o avanço da ciência e tecnologia e do 

empreendedorismo. 

Inclui-se na missão da UA a promoção do empreendedorismo e a valorização económica do 

conhecimento, pelo que a UA dá competências nesta área ao nível dos 3 ciclos de ensino, 

destacando-se neste âmbito o Departamento de Economia, Gestão e Engenharia Industrial, e 

possui conhecimento científico e tecnológico, e larga experiência nos domínios do 

empreendedorismo e da inovação, nomeadamente através da Incubadora de Empresas (IEUA) e 

da Unidade de Apoio à Transferência de Tecnologia (UATEC). A IEUA e a UATEC são duas 

unidades que a UA possui para apoiar os empreendedores a criarem o seu negócio. 

A UATEC tem como missão apoiar a Universidade de Aveiro no seu objetivo de ser um centro de 

excelência nacional de criação, divulgação e transferência de conhecimento (Figura 43). As 

dinâmicas de promoção do empreendedorismo da UA centradas na UATEC são impulsionadas 

através de dois instrumentos principais: i) Curso de Empreendedorismo de Base Tecnológica; ii) 

Laboratório de Empreendedorismo da UA.  

 

 

 

Figura 34 – Valências da UATEC 

 

 

A IEUA incentiva e promove a criação, o desenvolvimento e o crescimento sustentado de 

projetos empresariais inovadores, através da promoção de ações de capacitação para o 

empreendedorismo e da disponibilização de espaços para a incubação de empresas, serviços de 

apoio ao empreendedorismo e uma rede de parceiros orientados para a criação de valor e para a 

concretização de ideias de negócio, denotando-se uma evolução significativa na atividade de 

incubação nos últimos anos (Figura. 44). 
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Figura 35 – Atividade da IEUA 

 

 

Com a preocupação do desenvolvimento regional e da promoção das especificidades de cada 

município da Região de Aveiro, a UA promoveu a dinamização da Incubadora de Empresas da 

Região de Aveiro (IERA) (Figura 45), que é uma incubadora constituída em agregação, voluntária 

e colaborativa, por várias incubadoras municipais da Região de Aveiro e pela IEUA, que apoia, 

qualifica e potencia a criação de novas ideias de negócio e novas empresas capazes de 

alavancarem o desenvolvimento económico, em especial, no aproveitamento do vasto leque de 

oportunidades que a Região oferece. A IERA funciona com serviços diferenciadores de apoio à 

incubação e à promoção do empreendedorismo, beneficiando de uma estratégia comum e da 

experiência dos serviços da IEUA e da UATEC, tendo em vista a promoção e o desenvolvimento 

de políticas de empreendedorismo ativas dos municípios, em sinergia com o conhecimento da 

UA e respetivo Portefólio de Competências e Serviços. 

 

Figura 36 – Polos da IERA 

 

 

 

 

 

 

 

De forte importância para o desenvolvimento da Região, é de salientar a liderança da UA no 

processo de criação do Parque de Ciência e Inovação, sendo inclusivamente detentora de 35% 

do capital social da sociedade anónima e assumindo a Presidência do Conselho de 

Administração. Este Parque constitui um instrumento fundamental de dinamização empresarial e 

de promoção, renovação e intensificação das formas de colaboração entre o sistema científico e 

tecnológico, o tecido empresarial e as comunidades locais da Região. Entre várias funções, o 
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Parque promove o apoio ao desenvolvimento de novos negócios durante o período de arranque, 

a capacitação de empresas de base científica e/ou tecnológica e a disponibilização de serviços 

diversificados, bem como apoio administrativo e espaços equipados (figura 46). 

 

Figura 37 – Maquete do edificado do Parque de Ciência e Inovação 

 

Refira-se, ainda, a preocupação da UA em dar respostas aos desafios da sociedade, tendo 

inclusivamente criado uma pró-reitoria nesta área que, em articulação com outras unidades 

internas, tem desenvolvido alguns projetos, dos quais se destaca a Plataforma Universitária para 

a Inovação Social em articulação com a Associação Académica da Universidade de Aveiro. 

A Plataforma Universitária para a Inovação Social pretende criar uma cultura de valor social na 

Região, alicerçada em práticas de Inovação Social e com base na transferência de conhecimento 

científico, tendo em vista apoiar as comunidades académica e não académica regionais no 

desenvolvimento e implementação de projetos para a Inovação Social. Dada a relevância desta 

temática, esta experiência que está a ser criada no seio da comunidade académica poderá ser 

alargada para a Região com o envolvimento de parceiros regionais. 

Também através da UATEC e da IEUA, a UA tem desenvolvido e promovido projetos, 

nomeadamente com a Câmara Municipal de Aveiro, na área da inovação social. 

 

_________ 

O potencial e o conhecimento existente nas áreas atrás referidas e nas áreas científicas de base 

da UA, nomeadamente nas Ciências (Química, Física, entre outras), nas Engenharias (Eletrónica, 

Materiais, Mecânica, Civil, entre outras) e na Economia e Gestão podem ser reforçados na 

ligação ao tecido empresarial, nomeadamente à indústria transformadora, à indústria química, 

incluindo a petroquímica, à indústria metalomecânica, à indústria cerâmica, entre outras.  

Refira-se que a UA está organizada para dar resposta às solicitações das entidades externas, 

através do seu Gabinete Universidade-Empresa, que tem como principal missão dinamizar a 

cooperação entre a Universidade de Aveiro e as empresas, autarquias e outras entidades públicas 

e privadas, em articulação com os Departamentos e Escolas, Unidades de Investigação e de 

Interface, promovendo de forma estruturada o Portefólio de Competências e Serviços da UA.  

Este Portefólio inclui o vasto leque de competências e de serviços instalados na Universidade de 

Aveiro, tratando-se de uma ferramenta que facilita a interação entre a UA e as referidas 

entidades. 
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A.3. Orientações estratégicas: comunitária, nacional e regional 

Nota: Tendo em consideração que o processo de elaboração do Quadro Comum de 

Investimentos da Região de Aveiro teve início em Dezembro de 2012 e que a primeira 

análise que consubstancia este anexo A.3. se efectuou nos primeiros meses de 2013, é 

natural que ainda não haja referências concretas à documentação mais recente e às 

orientações que foram sendo produzidas quer pela CCDRC, quer pelo Governo Português, 

nomeadamente os – entretanto elaborados - Plano de Ação Regional, Estratégia de 

Investigação e Inovação para uma Especialização Inteligente (RIS3) da Região Centro,  

Programa Operacional Regional e Portugal 2020. 

Naturalmente que, no processo de revisão e actualização entretanto levado a cabo pela 

equipa responsável pelo QCIRA, à medida que os referidos documentos foram sendo 

apresentados, e dada a articulação com a CCDRC no primeiro semestre de 2014, a versão 

agora apresentada da Estratégia de Desenvolvimento Territorial e do Plano de Ação da 

Região de Aveiro (de que este documento constitui anexo), é já resultado dessa análise e 

articulação. 

Não se justifica, assim, a necessidade de rever este Anexo A.3. já que o mesmo corresponde 

à análise efectuada aquando do início deste processo na Região de Aveiro que, tal como 

recomendado pela estratégia Europeia para este período 2014-2020, procurou antecipar e 

fornecer informação e opções estratégias respeitando o princípio bottom-up sugerido. 

 

As linhas prioritárias de intervenção a definir para a Região de Aveiro devem estar articuladas 

com as estratégias comunitárias, nacionais e da Região Centro. Importa, por isso, sistematizar as 

principais linhas de orientação decorrentes desses documentos de natureza supralocal. 

A.3.1. Documentos comunitários de orientação estratégia de referência 

O novo ciclo de programação comunitária 2014/2020 tem três elementos de referência 

propostos pela União Europeia (UE): i) a comunicação da Comissão “Europa 2020: Estratégia para 

um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo”5; ii) uma proposta de elementos para um 

“Quadro Estratégico Comum (QEC)”6 e um pacote legislativo de apoio ao próximo período de 

programação; iii) a “Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu sobre a PAC no horizonte 

2020”. Neste contexto importa ainda referir o “5º Relatório Sobre a Coesão Económica, Social e 

Territorial”7 enquanto instrumento que apresenta uma avaliação das políticas de coesão e 

identifica os desafios e as oportunidades para o novo período de financiamento comunitário.  

Paralelamente, a Comissão Europeia tem vindo a atribuir particular relevância à dimensão 

territorial das políticas públicas, estimulando o debate em torno destas questões8 e procurando o 

                                                                 
5
 Comissão Europeia (2010), “Comunicação da Comissão EUROPA 2020: Estratégia para um crescimento 

inteligente, sustentável e inclusivo”, Bruxelas, OM(2010) 2020 final. 
6
 Comissão Europeia (2010),  “Commission Staff Working Document: Elements for a common strategic 

framework 2014 to 2020”, Bruxelas,  SWD(2012) final. 
União Europeia (2011), “Política de Coesão 2014 -2020: Investir no crescimento e em empregos”, 
Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia. 
7
 Comissão Europeia (2010),  “Investir no futuro da Europa. Quinto relatório sobre a coesão económica, 

social e territorial”, Luxemburgo, Serviço das Publicações da União Europeia. 
8
 Consultar, por exemplo, Bohme, K. et al (2011), “How to strenghten the territorial dimension of 

‘europe 2020’ and the EU cohesion policy”, Varsóvia.  
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desenvolvimento de documentos de âmbito territorial com capacidade de influenciar a futura 

política de coesão, nomeadamente, a Agenda Territorial 2020 e a Declaração de Toledo. 

As próximas tabelas sintetizam a análise de cada um dos documentos acima referidos, 

enquadrando-os, indicando os seus principais objetivos e os respetivos domínios de intervenção.  

 

EUROPA 2020 

Enquadramento Face ao incumprimento de muitos dos objetivos da Estratégia de Lisboa esta 

estratégia foi lançada em 2010 para relançar a economia social europeia num 

quadro de crise económica e financeira, estabelecendo as grandes linhas de 

orientação estratégicas para a UE até 2020. 

Objetivos Promover o crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. Neste sentido prevê-se 

a manutenção dos principais objetivos da Estratégia de Lisboa (lançamento de uma 

economia baseada na inovação, nas competências), colocando-se contudo um maior 

enfoque na sustentabilidade. Prevê-se também uma implementação mais 

coordenada, em que a Comissão Europeia e o Parlamento Europeu assumem uma 

maior responsabilidade de coordenação e onde os países têm um maior grau de 

responsabilização. A supervisão desta implementação passa, nomeadamente, por ser 

feita através de relatórios produzidos no âmbito dos Programas Nacionais de 

Reformas e do Pacto de Estabilidade e Convergência. 

Domínios de 

intervenção 

O crescimento inteligente tem como grande objetivo o desenvolvimento duma 

economia baseada no conhecimento e na inovação. Ainda que abranja um leque 

alargado de áreas temáticas, o principal enfoque centra-se no desenvolvimento da 

inovação, da sociedade da informação e das competências. Este eixo contou com o 

lançamento de três ‘iniciativas emblemáticas’ que visam desenvolver, de forma mais 

aprofundada, áreas consideradas chave neste eixo: a Juventude em Movimento, a 

Agenda Digital para a Europa e a União da Inovação.  

O crescimento sustentado assenta na promoção da eficiência como forma de 

quebrar o elo entre o crescimento económico e o crescimento na utilização de 

recursos. Para além da qualidade ambiental ou as fontes de energia, é abordada a 

competitividade da União Europeia através da dinamização de políticas industriais. 

Assim, a par da iniciativa emblemática ligada ao uso eficiente de recursos, este eixo 

lançou ainda uma iniciativa que pretende promover a sustentabilidade da base 

industrial europeia.  

O crescimento inclusivo visa o desenvolvimento de uma economia de elevado 

emprego, que salvaguarde a coesão económica, social e territorial. As duas 

iniciativas emblemáticas deste eixo são a Agenda para as Competências e a 

Plataforma Europeia contra a Pobreza. 
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5º RELATÓRIO SOBRE A COESÃO ECONÓMICA, SOCIAL E TERRITORIAL 

Enquadramento O quinto relatório sobre a coesão económica, social e territorial visa fazer um 

balanço das políticas de coesão na União Europeia e apontar caminhos para 

aumentar a eficácia das medidas. Em particular, a política de coesão deve alinhar-se 

ainda mais com os objetivos da Europa 2020 e numa melhor coordenação de todos 

os atores.  

Objetivos Geral:  

 Apoiar a Europa 2020 e destacar o papel das regiões e da política de coesão na 
persecução dos seus objetivos, realçando a importância do local e a apropriação 
destes objetivos pelos atores no terreno.  

Específicos:  

 O reforço da programação estratégica que passa pela integração dos fundos e 
políticas ou do contrato de parceria de cada Estado membro; 

 A concentração temática dos fundos;  

 O aumento do impacto das medidas, através do estreitamento das relações entre 
a Política de Coesão e a Política económica da União 

 A melhoria da avaliação através da fixação ex ante dos objetivos e indicadores de 
resultados mensuráveis;  

 O apoio do uso de novos instrumentos financeiros (ex.: articulando os subsídios 
com empréstimos, estimulando as parcerias público-privadas); 

 A maior flexibilidade na organização dos programas operacionais de forma a 
melhor refletir a natureza geográfica do desenvolvimento;  

 A manutenção do apoio do Fundo de Coesão às regiões onde o RNB per capita é 
inferior a 90 % da média comunitária;  

 A continuada aposta na dimensão territorial da cooperação e das parceiras. 
Domínios de 

intervenção 
 Competitividade e convergência 

 Globalização e integração interna  

 Fontes de crescimento  

 Inovação  

 Infraestruturas  

 Desenhos institucionais 

 Competitividade 

 Bem‑estar e exclusão 

 Esperança de vida e saúde 

 Condições de vida  

 Rendimento, pobreza e privação 

 Sustentabilidade ambiental 

 Alterações climáticas  

 Qualidade ambiental 
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QEC & PACOTE LEGISLATIVO 

Enquadramento Na sequência da discussão em torno das políticas de coesão (e nomeadamente o 5º 

relatório sobre a política de coesão) o Quadro Estratégico Comum surge como uma 

forma de enquadrar os diferentes fundos e maximizar o impacto do investimento 

comunitário. O pacote legislativo, que atualmente se encontra em discussão, 

pretende dar corpo às grandes orientações do QEC, harmonizando as abordagens 

seguidas em cada um dos Estados membro. 

Objetivos Gerais:  

 O QEC pretende melhorar a coordenação de modo a garantir a concentração de 
recursos na prossecução dos objetivos da Europa 2020, a simplificação de 
processos, o enfoque nos resultados, a harmonização de regras de elegibilidade, a 
simplificação para reduzir os custos administrativos.  
Neste sentido, pretende-se uma melhor articulação entre os diferentes fundos 

(FSE, FEDER, FC, FEADER e FEAMP), evitando sobreposições e valorizando-se a 

criação de sinergias e a sua plena integração na governação económica da UE e 

nas outras políticas europeias (e.g. PAC). 

 O Pacote Legislativo pretende definir a arquitetura para a nova geração de 
programas e financiamentos para 2014/2020 e alinhá-las com aquilo que são os 
grandes objetivos da Europa 2020. 

Específicos: 

 Pretende-se que os fundos tenham um papel central no desenvolvimento da 
Europa 2020 nos contextos nacionais e regionais, onde a coesão económica, 
social e territorial ganha uma particular relevância. A continuada adaptação dos 
fundos aos objetivos será também garantida através do contrato de parceria 
celebrado entre a Comissão e cada Estado membro. 

 Prevê-se ainda que seja dada prioridade ao investimento que estimule o 
crescimento, tal como a educação, a investigação, a inovação, a energia, os 
serviços de emprego e as políticas ativas para o mercado de trabalho, com 
enfoque no desemprego jovem e no acesso ao financiamento por parte das PMEs. 

O papel de cada fundo deverá ser:  

 FEDER: contribuição para todos os objetivos temáticos e investimento ligados ao 
contexto em que as empresas operam e à disponibilização de serviços aos 
cidadãos; 

 FC: centrado na melhoria do ambiente, desenvolvimento sustentável e TEN-T;  

 FSE: emprego, mobilidade laboral, educação, qualificações e aprendizagem ao 
longo da vida; combate à pobreza e capacidades administrativas; 

 FEADER: crescimento sustentável e inclusivo na agricultura, alimentação e 
florestas assim como no desenvolvimento rural; 

 FEAMP: diversificação de setores marinhos, competitividade e viabilidade da 
pesca e aquacultura, coesão social em comunidades pesqueiras e 
sustentabilidade ambiental. 
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Domínios de 

intervenção 
 Condições de financiamento (ex.: estabelecimento de condicionalismos que 

criem um forte incentivo ao alcance das metas da Europa 2020: ex ante e ex post 
e macroeconómicas); 

 Princípios de gestão, de controlo, de avaliação e da abordagem geral que deve 
ser seguida na programação:  

 Programação integrada, que prevê a adoção de regras financeiras e de 
elegibilidade comuns e a introdução de programas multifundos para o 
FEDER, FSE e FC; 

 Instrumentos financeiros (que poderão funcionar como uma alternativa 
mais eficiente ou um método complementar aos subsídios tradicionais); 

 Políticas intersetoriais, interjurisdicionais e inter-fronteiras;  

 Cooperação. 

 Dimensão territorial na prossecução dos objetivos da Europa 2020:  

 Identificação das principais características da região e das principais áreas 
para a intervenção, a priorização e concentração que devem ocorrer; 

 A ligação dos objetivos da Europa 2020 aos atores locais e regionais através 
de uma coordenação multinível em que os Contratos Parceira podem 
assumir uma importância fulcral; 

PAC NO HORIZONTE 2020 

Enquadramento Dado o fim do anterior período de programação, pretende-se fixar as principais 

linhas de orientação da PAC e, simultaneamente, adequá-las às orientações 

estratégicas mais amplas da EU.  

Objetivos Geral  

Face aos desafios que se colocam a longo prazo, a PAC no horizonte 2020 

estabelece os principais eixos estratégicos de intervenção e aponta pistas para a 

necessária articulação com outros programas de medidas. Em termos temáticos, o 

principal objetivo da PAC será dar reposta aos desafios em termos de alimentação, 

recursos naturais e territoriais, mantendo o duplo pilar que tem pautado a PAC 

(agricultura e desenvolvimento rural). 

Específicos 

 Aumentar os rendimentos agrícolas e reduzir a sua volatilidade; 

 Melhorar a competitividade do setor e aumentar a sua quota de valor na cadeia 
alimentar; 

 Compensar as dificuldades de produção em zonas com condicionantes naturais; 

 Garantir a disponibilização de bens públicos ambientais; 

 Promover a economia rural;  

 Mitigar os impactos e promover a adaptação às alterações climáticas. 
Domínios de 

intervenção 
 Crescimento ecológico centrado na inovação;  

 Emprego rural e tecido social das zonas rurais; 

 Economia rural (promover a diversificação, melhorar as condições das pequenas 
explorações e dos mercados locais);  

 Alterações climáticas. 
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AGENDA TERRITORIAL 2020 

Enquadramento A agenda territorial 2020 é uma atualização da anterior Agenda Territorial de 2007, 

tendo em consideração o 5º relatório sobre a coesão económica, social e territorial, 

a Europa 2020 e o Estado e Perspetivas Territoriais da UE. 

Objetivos Geral 

Estabelecer orientações estratégicas sobre o desenvolvimento territorial, 

promovendo a integração da dimensão territorial nas diferentes políticas e a 

implementação da Europa 2020 de acordo com os princípios da coesão territorial. 

Específicos  

 Considerar o nível territorial das políticas como uma forma de promover a coesão 
territorial, garantir o acesso aos serviços infraestruturas e bens públicos e 
valorizar a solidariedade; 

 Coordenar as diferentes políticas setoriais no nível regional como forma de 
maximizar o impacto e garantir a coerência;  

 Garantir a subsidiariedade através de uma governação multinível; 

 Considerar a diversidade e a importância das identidades locais e regionais; 

 Promover a coordenação entre regiões, a cooperação transfronteiriça e as 
abordagens integradas; 

 Promover o policentrismo e redes de cidades, evitando a polarização em grandes 
metrópoles; 

 Incentivar políticas integradas que visem promover a ligação rural-urbano e 
reconheçam as especificidades rurais e urbanas.  

Domínios de 

intervenção 
 Coesão territorial: acesso a serviços, infraestruturas e bens públicos; 

 Integração de políticas e governação multinível; 

 Identidades locais e regionais; 

 Coordenação entre regiões;  

 Policentrismo e redes de cidades; 

 Ligação rural-urbano; 

 Valores paisagísticos, culturais e ecológicos das regiões. 
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DECLARAÇÃO DE TOLEDO 

Enquadramento A declaração de Toledo surge como tentativa de delinear caminhos para as cidades 

ultrapassarem o atual contexto de crise em função dos objetivos da Europa 2020 e, 

simultaneamente, responder aos grandes desafios estruturais que se lhes colocam 

(alterações demográficas, globalização, degradação do ambiente urbano, etc.). 

Objetivos Geral 

O objetivo principal desta declaração é a promoção de um ambiente urbano mais 

inteligente, sustentável e inclusivo, considerando todo o vasto conjunto de 

estratégias, políticas e declarações que foram já feitos neste sentido. 

Específicos  

 Considerar de forma integrada o desenvolvimento urbano (abordar as várias 
dimensões da cidade, incluindo o máximo de agentes, apostando na valorização 
do capital urbano, na regeneração urbana em sentido amplo promovendo, 
nomeadamente o capital social dos bairros a intervir); 

 Melhorar a articulação entre as questões e agendas territoriais e urbanas, 
realçando a dimensão urbana da coesão territorial; 

 Promover a participação cidadã; 

 Salientar a importância de renovar o parque habitacional e de melhorar a 
qualidade da paisagem urbana (nomeadamente requalificando o espaço público) 
e dos centros das cidades;  

 Prestar atenção às áreas degradadas articulando-as com o funcionamento da 
cidade enquanto um todo;  

 Alinhar as cidades com metas ambientais e a ecoeficiência, com destaque para a 
reciclagem urbana e/ou o planeamento compacto, favorecendo a reabilitação e 
limitando a dispersão urbana;  

 Tornar o metabolismo urbano mais eficiente, incluindo transportes, logística, 
água ou energia;  

 Promover as fontes energéticas alternativas e aumentar a eficiência energética do 
parque habitacional existente e a construir; 

 Proteger as áreas naturais, agrícolas, etc. em torno das cidades. 
Domínios de 

intervenção 
 Desenvolvimento urbano; 

 Regeneração urbana; 

 Coesão territorial; 

 Participação cidadã; 

 Requalificação do espaço público urbano;  

 Ecoeficiência e reciclagem urbana;  

 Metabolismo urbano (transportes, logística, água ou energia);  

 Fontes energéticas alternativas e eficiência energética do parque habitacional;  

 Planeamento compacto. 
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A.3.2. Documentos nacionais de orientação estratégia de referência 

A visão, os objetivos e as políticas estabelecidas ao nível da União Europeia são posteriormente 

traduzidos para os Estados-membro através de um conjunto diversificado de instrumentos. A par 

das estratégias que são definidas para o país e que ultrapassam o alcance estrito dos diferentes 

quadros comunitários (temático ou temporal), tal como o Programa Nacional de Planeamento e 

Ordenamento do Território (PNPOT), destacam-se ainda os documentos que resultam 

diretamente de negociações com a Comissão Europeia, no sentido de alinhar as políticas 

nacionais com os objetivos da UE. Entre estes ganham relevância o Programa Nacional de 

Reformas e o Contrato Parceria, que estabelecem amplos projetos de reforma e de restruturação 

macroeconómica que se pretendem articular com o novo período de financiamento.  

As tabelas seguintes sintetizam o enquadramento, objetivos e domínios de intervenção das 

mencionadas estratégias.  

PROGRAMA NACIONAL DE REFORMAS 

Enquadramento Este programa resulta da consulta de diversas entidades e da negociação com a 

Comissão Europeia e equaciona uma intervenção sobre as relações laborais, a 

qualificação dos trabalhadores e dos gestores, o desenvolvimento científico e a 

inovação, a justiça e o combate à informalidade, a redução da dependência 

energética, a reabilitação urbana e o aproveitamento dos recursos endógenos. 

Objetivos Geral 

Garantir a consolidação orçamental e a correção dos desequilíbrios 

macroeconómicos, reforçando-se a competitividade, o crescimento e o emprego e 

construindo condições para que o país se passe a situar na média europeia nos 

indicadores da Europa 2020. 

Específicos  

 Reduzir o défice público; 

 Aumentar o peso das exportações;  

 Aumentar a intensidade em I&D; 

 Reduzir o abandono escolar precoce; 

 Aumentar a proporção da energia produzida com base em fontes endógenas e 
renováveis e contribuições para baixar a emissão de CO2;  

 Aumentar a taxa de emprego;  

 Reduzir o nível de pobreza.  
Domínios de 

intervenção 
 Educação e formação 

 Nova geração de técnicos; 

 Oferta doutoral; 

 Comunidades educativas; 

 Novas oportunidades; 

 Cursos de especialização; 

 Empregabilidade; 

 I&D  

 Redes de C&T orientadas para a exportação; 

 Reorganização, estimulando a concentração e os consórcios; 

 Parcerias internacionais e cooperação científica;  

 Atração de fundos;  

 Agenda digital 
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 Redes de nova geração (RGN); 

 Governação; 

 Educação de excelência; 

 Saúde de proximidade; 

 Mobilidade inteligente; 

 Inovação  

 Quadro fiscal para promover inovação e incorporação do investimento 
próprio nas empresas; 

 Eco-inovação, clusters e polos de competitividade; 

 Capacidade empreendedora; 

 Energia/clima  

 Planeamento para as alterações e redução de emissões; 

 Energias renováveis; 

 Smart grids; 

 Mobilidade; 

 Emprego  

 Certificação;  

 Formação nas empresas; 

 Estágios profissionais; 

 Requalificação dos licenciados; 

 Identificação de profissionais essenciais no futuro; 

 Ligação formação – mercado de trabalho. 

 

CONTRATO PARCERIA & COMMISSION POSITION PAPER (PORTUGAL) 

Enquadramento Este documento fornece indicações sobre a abordagem a que deve obedecer a 

programação dos fundos do quadro estratégico comum 2014/2020. Esta abordagem 

deve estar fortemente alinhada com a prossecução dos objetivos da Europa 2020, os 

condicionalismos de base em que é implementado o programa, a concentração 

temática e a eficiência na sua aplicação. 

Objetivos À semelhança do defendido pelo Programa Nacional de reformas ou, geralmente, 

pela Europa 2020, pretende-se:  

 O recentramento do investimento na ótica do desenvolvimento inteligente, 
sustentável e inclusivo; 

 A incidência na inovação, nas PME, na educação e qualificação; 

 Um mercado de trabalho que promova o emprego de qualidade e a inclusão; 

 O aumento da produtividade; 

 A eficiência na utilização dos recursos; 

 A promoção de uma economia de baixo carbono. 
O impacto dos diferentes eixos e medidas deve ser maximizado através de uma 

implementação integrada, ultrapassando barreiras administrativas nacionais e 

internacionais, e da seleção criteriosa de intervenções que possam alavancar o 

investimento privado. 

Geralmente devem ser privilegiados investimentos coerentes e inovadores, 

reavaliando e justificando-se criteriosamente os investimentos (mesmo se 

teoricamente elegíveis) em algum tipo de infraestruturas: rodoviárias, banda larga, 

educacionais ou desportivas.  

Domínios de  Competitividade da economia portuguesa  
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intervenção  Empreendedorismo, inovação e serviços avançados para as empresas; 

 Mecanismos de financiamento para as PMEs; 

 Transferência de conhecimento, desenvolvimento dos sistemas de I&D das 
empresas e de ambientes favoráveis à inovação; 

 Governação; 

 Desemprego, qualificações e integração 

 Medidas ativas e eficientes para a inserção do mercado de trabalho 
(promoção da mobilidade geográfica e setorial, aprendizagem ao longo da 
vida, economia social, etc.); 

 Participação de jovens no mercado de trabalho (oferecer serviços de 
aconselhamento e requalificação para áreas mais relevantes no mercado 
de trabalho, aumentar o investimento para a formação inicial); 

 Qualidade da educação e formação (melhorar o acesso a cuidados da 
infância precoces, combate ao abandono escolar, mecanismos de 
orientação de carreiras, formação especializada e profissionalizada, 
melhorar a formação em áreas como a agricultura e as pescas, ligação 
entre formação e o mundo profissional, etc.); 

 Integração de pessoas em risco de exclusão (promoção de formação para 
desempregados de longa duração e de baixas qualificações, economia 
social);  

 Ambiente e eficiente utilização de recursos  

 Economia eficiente e de baixo carbono (fontes de energia renováveis, 
eficiência na utilização de recursos em PMEs e em edifícios públicos, 
redução de emissões da agricultura, etc.); 

 Estratégias de adaptação às alterações climáticas (sistemas de 
monitorização, prevenção de desastres, minimização de riscos); 

 Proteção ambiental; 

 Medidas para promover a alteração modal para modos de transporte 
amigos do ambiente e a ligação a redes europeias e internacionais 
(prioridade dada ao investimento nos portos articulada com o 
desenvolvimento das ligações principais nacionais e internacionais, 
eletrificação das linhas, financiamento de transportes limpos em cidades 
médias ou clusters de cidades, etc.). 

 

PNPOT 

Enquadramento O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território é o principal 

instrumento de ordenamento, cuja elaboração ficou a cargo da Direção Geral do 

Ordenamento do Território e Desenvolvimento Urbano (DGOTDU). O objetivo 

primordial deste programa é o estabelecimento das grandes linhas estratégicas que 

devem pautar o desenvolvimento do ordenamento e do planeamento territorial no 

país. Visa, por um lado, servir como quadro de referência para o desenvolvimento 

dos planos regionais e municipais e, por outro lado, promover a cooperação com os 

demais Estados membro de forma a harmonizar o desenvolvimento territorial na 

União Europeia (art.º. 26º do D.L. 380/99). Pretende, no fundo, transmitir para o 

território as estratégias definidas no plano nacional de desenvolvimento económico 

e social. 

Objetivos Gerais 

  “Conservar e valorizar a biodiversidade e o património natural, paisagístico e 
cultural, utilizar de modo sustentável os recursos energéticos e geológicos, e 
prevenir e minimizar os riscos; 

 Reforçar a competitividade territorial de Portugal e a sua integração nos espaços 
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ibérico, europeu e global; 

 Promover o desenvolvimento policêntrico dos territórios e reforçar as 
infraestruturas de suporte à integração e à coesão territoriais; 

 Assegurar a equidade territorial no provimento de infraestruturas e de 
equipamentos coletivos e a universalidade no acesso aos serviços de interesse 
geral, promovendo a coesão social; 

 Expandir as redes e infraestruturas avançadas de informação e comunicação e 
incentivar a sua crescente utilização pelos cidadãos, empresas e administração 
pública; 

 Reforçar a qualidade e a eficiência da gestão territorial, promovendo a 
participação informada, activa e responsável dos cidadãos e das instituições.” 
(Plano de Ação do PNOT: 15). 

Para o Centro Litoral 

 Desenvolver dinâmicas industriais;  

 Valorizar o novo quadro de acessibilidades resultantes do investimento na 
infraestrutura de transportes e logística; 

 Promover o policentrismo da “constelação urbana de Aveiro” e a cooperação 
interurbana; 

 Promover o eixo ensino, ciência e inovação tecnológica;  

 Valorizar grandes projetos hidroagrícolas e da horticultura; 

 Compatibilizar o modelo de urbanização e industrialização difusa com as 
atividades agropecuárias, pesca, agricultura e turismo e salvaguarda dos valores 
ambientais, paisagísticos e naturais;  

 Favorecer o reordenamento industrial; 

 Gerir a pressão urbano-turística das zonas costeiras (recursos naturais, 
paisagísticos e riscos); 

 Despoluição da bacia do Vouga e da Ria de Aveiro. 
Domínios de 

intervenção 
 Configuração do sistema urbano;  

 Redes de infraestruturas e equipamentos de interesse nacional; 

 Desenvolvimento rural;  

 Áreas de interesse em termos ambientais ou patrimoniais; 

 Localização dos grandes investimentos públicos. 

 

 

 

 

 

 

 



 

111 

                                                                  

A.3.3. Documentos regionais de orientação estratégia de referência 

A nível regional está atualmente a decorrer o CRER 2020, no sentido de desenvolver uma 

discussão ampla do futuro da Região Centro no contexto da preparação do próximo período de 

programação da Política de Coesão da UE para 2014/2020. Num outro nível, encontra-se em 

fase de aprovação o Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT-C). Este 

programa estabelece os grandes objetivos de desenvolvimento para esta região, que necessitam 

de ser integrados com os objetivos comunitários para estabelecer a estratégia política deste novo 

período de financiamento comunitário.  

Segue um quadro que analisa o enquadramento, os objetivos e os domínios de intervenção do 

PROT-C. 

 

PROT-C 

Enquadramento A elaboração dos planos regionais está prevista no art.º 7 e no art.º 8 da Lei n.º 

48/98 (Leis de Bases do Ordenamento do Território) e é da competência das CCDR, 

considerando as estratégias nacionais e locais já estabelecidas. O PROT-C encontra-

se atualmente em fase de aprovação.  

Objetivos Gerais 

 “Desenvolver, no âmbito regional, as opções constantes do programa nacional da 
política de ordenamento do território e dos planos setoriais;  

 Traduzir, em termos espaciais, os grandes objetivos de desenvolvimento 
económico e social sustentável formulados no plano de desenvolvimento 
regional;  

 Equacionar as medidas tendentes à atenuação das assimetrias de 
desenvolvimento intrarregionais;  

 Servir de base à formulação da estratégia nacional de ordenamento territorial e 
de quadro de referência para a elaboração dos planos especiais, intermunicipais e 
municipais de ordenamento do território.”  

Específicos  

 Definir as opções estratégicas de base territorial para o desenvolvimento da 
Região; 

 Definir o modelo de organização do território regional; 

 Identificar os espaços sub-regionais relevantes para a operacionalização do PROT 
e desenvolver estratégias e propostas adequadas à sua diversidade; 

 Definir orientações e propor medidas para o uso, ocupação e transformação do 
solo; 

 Estruturar o ordenamento agrícola e florestal do território, bem como de 
salvaguarda e valorização da paisagem, das áreas protegidas ou classificadas; 

 Identificar e hierarquizar os principais projetos estruturantes do modelo 
territorial proposto. 

Domínios de 

intervenção 
 Ativos estratégicos de internacionalização da Região (portos, âncoras de 

dinâmicas transfronteiriças, etc.); 

 Conhecimento, tecnologia e competências; 

 Atratividade da Região; 

 Eficiência coletiva empresarial de base regional;  

 Desenvolvimento rural e territórios de baixa densidade; 

 Recursos turísticos, culturais e patrimoniais;  

 Acessibilidades e transportes; 

 Proteção e valorização ambiental; Riscos naturais e tecnológicos. 
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